
 

 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS (UFG) 

ESCOLA DE AGRONOMIA (EA) 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM AGRONEGÓCIO 

(PPGAGRO) 

 

 

 

ANNA KAROLYNA MONTEIRO TORRES 

 

 

 

 

 

 

Avaliação do processo de convergência espacial 

na produtividade da cultura do café brasileiro  

no período de 2003 a 2023 
 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

GOIÂNIA 

 2026  



 

  



 

ANNA KAROLYNA MONTEIRO TORRES 

 

 

 

 

 

Avaliação do processo de convergência espacial 

na produtividade da cultura do café brasileiro  

no período de 2003 a 2023 

 

 

 

Dissertação apresentada ao Programa de Pós-

Graduação em Agronegócio, da Escola de 

Agronomia, da Universidade Federal de Goiás, 

como requisito para obtenção do título de Mestra 

em Agronegócio.  

Área de concentração: sustentabilidade e 

competitividade de sistemas agroindustriais. 

Linha de pesquisa: meio ambiente e 

desenvolvimento regional. 

 

Orientador: Professor Doutor Klaus de Oliveira 

Abdala 

Coorientador: Professor Doutor João Felema 

 

 

 

 

 

GOIÂNIA 

 2026  



 

  



 
 



 

AGRADECIMENTOS 
 

 

Ao longo do desenvolvimento desta dissertação, contei com o apoio e a colaboração de 

pessoas que foram fundamentais para que este trabalho se concretizasse. 

 

Manifesto minha profunda gratidão ao Professor Dr. João Felema, coorientador desta 

pesquisa, cuja dedicação, conhecimento e rigor científico foram essenciais para a 

construção deste estudo. Suas orientações precisas, disponibilidade constante e olhar atento 

contribuíram de forma decisiva para a qualidade metodológica e analítica deste trabalho. 

Além de orientador, foi também um verdadeiro exemplo de comprometimento acadêmico, 

cujas contribuições ultrapassaram os limites desta dissertação, inspirando minha trajetória 

de pesquisa. 

 

Expresso também meu agradecimento ao Professor Dr. Klaus, pela orientação e pelas 

contribuições valiosas que possibilitaram o amadurecimento teórico e a clareza do estudo 

aqui apresentado. Sua paciência, incentivo e apoio foram indispensáveis ao longo deste 

percurso. 

 

A ambos, deixo registrado meu sincero reconhecimento pelo papel fundamental que 

desempenharam nesta etapa de minha formação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

TORRES, A. K. M. Avaliação do processo de convergência espacial na produtividade da 

cultura do café brasileiro no período de 2003 a 2023. 2026. 100 f. Dissertação (Mestrado 

em Agronegócio) – Universidade Federal de Goiás, Goiânia, 2026. 

 

RESUMO 
 

Este estudo analisou a convergência espacial da produtividade do café nas microrregiões 

brasileiras no período de 2003 a 2023, utilizando modelos espaciais para capturar efeitos 

da dependência entre microrregiões. Por meio dos testes de I de Moran foi possível 

diagnosticar a autocorrelação espacial, o que requer uso de modelos que tratem de forma 

adequada as dependências. Testes de Multiplicador de Lagrange simples e robustos, 

confirmaram presença simultânea de efeitos espaciais na variável dependente e no erro, 

requerendo defasagem espacial simultâneas, indicando a superioridade do modelo SAC. Os 

resultados evidenciaram que a hipótese de convergência foi confirmada para o período todo 

(2003-2023),para os subperíodos 2003-2013 e 2013-2023 e teste de mudança estrutural foi 

significativo para diferenças do 𝛽 convergência, com microrregiões menos produtivas 

crescendo mais rapidamente no primeiro período, com forte competição espacial entre 

microrregiões vizinhas e persistência da autocorrelação espacial nos choques não 

observados e com redução no segundo período. Os efeitos spillovers foram importantes 

para explicar o processo de convergência no período, corroborando com efeitos de 

transbordamentos entre microrregiões. Ainda que os resultados evidenciem um processo de 

convergência na produtividade do café para o período, a magnitude do efeito parece estar 

arrefecendo no tempo. O 𝜎-convergência mostrou uma tendência de elevação no tempo. 

 

Palavras-chave: produtividade do café; autocorrelação espacial; modelos espaciais; 

spillovers espaciais; heterogeneidade microrregional. 
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Brazilian coffee cultivation from 2003 to 2023. 2026. 100 f. Dissertation (Master’s in 

Agribusiness) – Federal University of Goiás, Goiânia, 2026. 

 

ABSTRACT 

 

This study analyzed the spatial convergence of coffee productivity in Brazilian 

microregions from 2003 to 2023, using spatial models to capture the effects of 

intermicroregional dependence. Through Moran’s I tests, it was possible to diagnose spatial 

autocorrelation, which requires the use of models that properly address these dependencies. 

Simple and robust Lagrange Multiplier tests confirmed the simultaneous presence of spatial 

effects in both the dependent variable and the error term, necessitating simultaneous spatial 

lag models, indicating the superiority of the SAC model. The results showed that the 

convergence hypothesis was confirmed for the entire period (2003–2023), for the 

subperiods 2003–2013 and 2013–2023, and that the structural change test was significant 

for differences in 𝛽 convergence, with less productive microregions growing faster in the 

first period, strong spatial competition among neighboring microregions, persistence of 

spatial autocorrelation in unobserved shocks, and reduction in the second period. Spillover 

effects were important in explaining the convergence process over the period, corroborating 

the presence of spillovers between microregions. Although the results indicate a 

convergence process in coffee productivity over the period, the magnitude of the effect 

appears to be diminishing over time. The 𝜎-convergence showed a rising trend over time. 

 

Keywords: coffee productivity; spatial autocorrelation; spatial models; spatial spillovers; 

microregions heterogeneity.
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1. INTRODUÇÃO 

 

O café, originário do leste da África, ganhou importância global no século XVIII, quando seu 

consumo se expandiu pela Europa, impulsionado por suas propriedades medicinais. A introdução 

da cafeicultura no Brasil ocorreu no começo do mesmo século e, até o final do século XIX, o país 

já se consolidava como o líder em produção a nível mundial, responsável por 75% da oferta global. 

O ápice produtivo foi alcançado em 1924, quando as exportações de café representavam 76% do 

total dos produtos exportados pelo Brasil. Contudo, a baixa elasticidade-preço da demanda pelo 

produto começou a limitar o crescimento da produção (FURTADO, 1986; BACHA, 2004). 

Apesar de o Brasil manter uma posição de destaque, respondendo por cerca de 34% da 

produção mundial, conforme dados da CONAB (2024), o mercado global viu o aumento da 

participação de países da Ásia e da América Latina. Esses países, a partir da década de 1980, têm 

conquistado maior estabilidade política e econômica, influenciando a dinâmica do mercado 

(BACHA, 1998). 

Nesse contexto, o café conilon (Coffea canephora), responsável por cerca de 30% da 

produção brasileira, destaca-se por sua adaptação a baixas altitudes (0-800 m), como no Espírito 

Santo e Rondônia, com porte arbustivo, folhas alongadas, elevada produtividade (até quatro vezes 

superior ao arábica), resistência a pragas e seca, grãos menores, bebida encorpada e amarga, além 

de maior teor de cafeína (2,2%), tornando-o ideal para blends e café solúvel em regiões quentes 

(INCAPER, 2022). 

No Brasil, a cafeicultura revela disparidades regionais e microrregionais significativas, 

exemplificadas pela concentração da produção em estados como Minas Gerais (arábica 

dominante), São Paulo e Espírito Santo (líder em conilon). O contraste com microrregiões do 

Norte, Nordeste e interior do Centro-Oeste é acentuado, refletindo diferenças no acesso à 

tecnologia moderna, infraestrutura e condições edafoclimáticas (SILVA, 2020). Essa concentração 

em poucas microrregiões do Sudeste e Sul confere vantagem competitiva às áreas líderes, mas 

restringe o potencial de desenvolvimento de regiões periféricas menos favorecidas, perpetuando 

heterogeneidades espaciais na produtividade cafeeira (ALMEIDA, 2021). 

O café, como commodity, é caracterizado por ser um produto padronizado, de baixo valor 

agregado e amplamente comercializado em escala global, com preços definidos pelo mercado e 

uma oferta e demanda estáveis no curto prazo (SANDRONI, 1994; MATIAS et al, 2005). 

A crescente competitividade e a reorganização do mercado global têm impulsionado uma 

transformação tecnológica na cadeia produtiva do café. Inovações focadas na redução de custos, 



9 

                                

 

no aumento da eficiência e na melhoria da qualidade do produto têm levado a um processo de 

convergência tecnológica entre as regiões e microrregiões produtoras, como aponta Castells 

(2000). Essa mudança é uma resposta à necessidade de adaptação a um mercado global mais 

exigente e à busca por práticas mais sustentáveis. Desse modo, a convergência espacial pode 

nivelar as disparidades regionais e microrregionais, permitindo que áreas menos desenvolvidas 

tenham acesso mais rápido a tecnologias que melhoram a produtividade e a qualidade do café 

(MARTINS, 2019). 

Considerando a disparidade na produção de café entre as microrregiões brasileiras, a 

convergência espacial surge como fator crítico para a competitividade da cadeia produtiva 

nacional. A adoção de novas tecnologias pode impulsionar melhores práticas agrícolas, elevar a 

eficiência no uso dos recursos naturais e reduzir custos de produção. Além disso, inovações 

voltadas para o controle mais efetivo do uso de agrotóxicos e a incorporação de tecnologias 

alternativas, como a produção orgânica e o uso de bioinsumos, contribuem para a sustentabilidade 

ambiental da cafeicultura (TOROZANI et al., 2024). Essas abordagens promovem ganhos 

significativos na conservação do solo, na gestão hídrica e na redução dos impactos ambientais, 

alinhando o desenvolvimento regional à proteção dos ecossistemas locais. Ademais, a 

disseminação dessas inovações tecnológicas pode ampliar a participação de regiões menos 

favorecidas no mercado global, gerando emprego e renda localmente, fortalecendo assim o 

desenvolvimento econômico e social integrado (GONÇALVES, 2022). 

A gestão produtiva estratégica, segundo Porter (1986), é a relação direta e intrínseca entre 

organização e ambiente. Dada a importância da cafeicultura para a economia brasileira, 

compreender como a convergência espacial se processou na produção de café permite identificar 

os fatores que a condicionam. Isso, por sua vez, possibilita indicar estratégias e políticas públicas 

para fortalecer a competitividade do setor, com efeitos positivos sobre as desigualdades 

microrregionais. 

O estudo teve como objetivo geral analisar o processo de convergência na produtividade do 

café total (arábica e conilon) no Brasil, entre 2003 e 2023, sob perspectivas espacial e temporal. 

Especificamente, buscou-se compreender a organização dos padrões espaciais de produtividade 

ao longo desse intervalo, identificar e caracterizar as microrregiões de destaque produtivo, além 

de avaliar o modelo espacial que melhor capturou o fenômeno de convergência, mensurando sua 

velocidade e os efeitos espaciais diretos e indiretos entre microrregiões. O trabalho também 

analisou as principais transformações temporais e os fatores territoriais associados à dinâmica de 

convergência produtiva, discutindo como elementos socioeconômicos e tecnológicos 
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influenciaram o comportamento microrregional e a sustentabilidade da cafeicultura brasileira. 

O problema de pesquisa foi formulado da seguinte maneira: "O complexo produtivo do café 

no Brasil, no período de 2003 a 2023, evidenciou um processo de convergência espacial?" A 

hipótese desta pesquisa foi que o complexo produtivo do café no Brasil, nesse período, de fato 

passou por um processo de convergência espacial, possivelmente impulsionado pela adoção de 

novas tecnologias e por mudanças no comportamento dos cafeicultores, sendo fundamental para a 

competitividade do setor e para o desenvolvimento microrregional. 

Este trabalho está estruturado em seções organizadas de forma a cobrir o tema proposto de 

maneira clara e progressiva. A seção 2 apresenta a revisão bibliográfica, que aborda o histórico do 

café no Brasil, sua produção, importância econômica e o processo de convergência espacial, 

incluindo sua relação com o desenvolvimento microrregional. A seção 3 detalha o material e os 

métodos utilizados, incluindo a obtenção e análise dos dados espaciais e os modelos de 

dependência espacial aplicados. A seção 4 expõe os resultados obtidos e a discussão desses, 

abrangendo desde a análise descritiva até a aplicação das técnicas espaciais e os índices de 

convergência. Na seção 5 são apresentadas as conclusões e recomendações finais da pesquisa. Por 

fim, a seção 6 discute o impacto social e a relevância do estudo. 
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2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 
2.1. HISTÓRICO DO CAFÉ NO BRASIL 

 
A cultura do café, originária da Etiópia, onde ainda hoje cresce de forma espontânea, 

foi difundida pelos povos árabes. Manuscritos antigos, datados de 575 a.C., já registravam o 

cultivo no Iêmen, onde o café era consumido como fruto fresco. A partir do século XVI, na 

Pérsia, os grãos passaram a ser torrados, dando origem à bebida que conhecemos hoje (IBGE, 

2016). 

Conforme o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2016), a Holanda 

desempenhou um papel difusor na história do café. Foi lá que as primeiras mudas, trazidas do 

Oriente, foram cultivadas em estufas no jardim botânico de Amsterdã. Essa iniciativa 

impulsionou o consumo da bebida, tornando-a um hábito consolidado na Europa. 

Impulsionados pela crescente demanda europeia, franceses e holandeses expandiram o cultivo 

para suas colônias na África e na América, em locais como Suriname, São Domingos, Cuba, 

Porto Rico e Guianas. 

 

2.1.1 A PRODUÇÃO DO CAFÉ NO BRASIL 

 
A cafeicultura no Haiti, que já foi o principal exportador mundial de café no final do 

século XVIII, sofreu um forte declínio. A longa guerra de independência contra a França 

desestruturou a produção no país, abrindo uma oportunidade para o Brasil. Aproveitando-se 

dessa situação, o Brasil aumentou sua produção e iniciou a exportação do produto com maior 

regularidade (ABIC, 2021). 

A chegada do café ao Brasil é tradicionalmente atribuída ao sargento-mor Francisco de 

Mello Palheta, em 1727. A narrativa popular conta que ele foi enviado à Guiana Francesa pelo 

governador do Maranhão e Grão-Pará com a missão de obter mudas do fruto, que já era uma 

mercadoria de alto valor comercial. Palheta, então, teria conquistado a confiança da esposa do 

governador local. No final de sua visita, ela o presenteou com uma muda de café arábica, que 

ele trouxe escondida na bagagem para Belém do Pará (CECAFÉ, 2021). 

O século XIX foi marcado por um crescimento acelerado da produção brasileira de café. 

Na década de 1830, o café já representava cerca de 40% das exportações do país, consolidando-

se como o item de maior destaque. No ano de 1840, o Brasil tornou-se o principal produtor 
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mundial. A partir de 1870, a cafeicultura se estabeleceu como a principal força motriz do 

desenvolvimento econômico nacional, respondendo por até 56% do valor das exportações. De 

acordo com Bacha (1992), esse período de rápido crescimento econômico viabilizou a 

construção de uma extensa rede ferroviária, além de promover a substituição do trabalho 

escravo pelo assalariado e por imigrantes europeus, e o deslocamento do centro produtor do 

Rio de Janeiro para São Paulo. 

A crise de 1929 teve um impacto significativo na cafeicultura. Em São Paulo, a queda 

abrupta nos preços levou produtores a queimar centenas de toneladas de café na tentativa de 

influenciar o mercado. Esse evento marcou o início de uma reconfiguração geográfica do 

plantio, com muitos produtores migrando para Minas Gerais e Espírito Santo (ABIC, 2021). 

Nas décadas de 1950, 1960 e 1970, a receita gerada pelo comércio do café foi 

fundamental para o desenvolvimento do Brasil, tendo sido utilizada para financiar a construção 

de infraestruturas essenciais, como estradas de ferro, portos e usinas hidrelétricas. Desse modo, 

a industrialização brasileira está profundamente ligada aos recursos originados pela atividade 

cafeeira (IBGE, 2016). 

Em 1993, os países membros da Associação de Países Produtores de Café (APPC) 

lançaram um plano de retenção do produto, com o objetivo de reverter a queda nos preços 

internacionais. Contudo, a eficácia desse sistema foi comprometida a partir de 1998, pois vários 

países não cumpriram suas cotas de exportação, e a oferta global começou a crescer. Essa 

política se revelou um fracasso em 2000. Mesmo com as rígidas políticas de controle de 

embarque adotadas pelo Brasil, que resultaram na perda de sua participação no mercado, os 

preços continuaram em queda com a entrada de cafés de outras origens. A insatisfação 

generalizada entre produtores, exportadores e indústrias do setor levou o governo brasileiro a 

abandonar o acordo em 2001, ano em que a APPC foi extinta (BACHA; BARTOLOMEU, 

2000). 

Até o início da década de 1970, o Paraná liderava a produção de café no Brasil, 

respondendo por 43,5% do espaço de cultivo em 1969. São Paulo vinha em seguida (30%), 

superando Minas Gerais (11,5%) e Espírito Santo (8,6%). Posteriormente, as limitações 

edafoclimáticas levaram Paraná e São Paulo a reduzirem suas áreas de plantio, substituindo o 

café por outras culturas, como laranja, cana-de-açúcar e soja (IBGE, 2016). 

A expansão da cafeicultura em Minas Gerais, bem como no Espírito Santo ocorreu 

principalmente na década de 1980, com o estado mineiro se tornando o principal produtor 

nacional na atualidade. A produção em Minas Gerais se concentra em três regiões: Sul/Oeste, 
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Triângulo Mineiro/Alto Paranaíba e Zona da Mata/Jequitinhonha (IBGE, 2016). 

Em outras regiões do país, o cultivo também foi incentivado, como no estado da Bahia 

a partir de 1970. No Oeste baiano, o Programa de Desenvolvimento da Cafeicultura 

(PRODECAF) foi instituído pelo governo para distribuir sementes de alta qualidade, capacitar 

agricultores, introduzir novas tecnologias e estimular práticas como o consórcio agroflorestal, 

com o objetivo de aumentar a produtividade e melhorar as condições socioeconômicas dos 

produtores, sustentando, ainda, a oferta de serviços ecossistêmicos. Matielli e Ruggiero (2005) 

apontam que a cafeicultura nessa região é bastante promissora, desde que sejam aplicados tratos 

culturais específicos. 

O mapa da cafeicultura brasileira inclui ainda estados como Rondônia, onde o cultivo 

de café conilon em pequenas propriedades de assentamentos da Reforma Agrária tem um 

importante aspecto social; além de Acre, Amazonas, Pernambuco, Ceará, Goiás, Mato Grosso 

do Sul, Distrito Federal e Rio de Janeiro, que já foi um tradicional produtor (CONAB, 2022). 

 As mudanças climáticas vêm afetando de forma distinta a produção do café arábica e 

do café robusta no Brasil. O café arábica, mais sensível às variações climáticas, tem sido 

impactado negativamente pelo aumento da temperatura média, períodos prolongados de seca e 

eventos extremos, como geadas e ondas de calor, que prejudicam a floração e a qualidade do 

fruto (DIAS et al., 2024, p. 5). Segundo Ferreira et al. (2025, p. 14), “a distribuição potencial 

do Coffea arabica no Brasil tende a se reduzir nas principais regiões produtoras tradicionais 

devido ao estresse térmico e hídrico”. 

Por outro lado, o café robusta apresenta maior resistência ao calor e maior tolerância a 

condições climáticas adversas, podendo se beneficiar da expansão da área cultivável em regiões 

atualmente marginalizadas para o cultivo (SOARES, 2020). Além disso, Lorençone (2021) 

destaca que as projeções climáticas indicam que o robusta terá maior capacidade de adaptação 

ao aquecimento global, o que reforça seu potencial de crescimento na produção nacional. 

Contudo, ambos os tipos exigem estratégias de manejo e investimentos em pesquisa genética 

para minimizar os impactos negativos das alterações climáticas (DIAS et al., 2024; FERREIRA 

et al., 2025). 

Em resumo, embora o café arábica seja mais vulnerável e afete mais fortemente a 

produção em regiões tradicionais, o robusta demonstra resiliência maior, apontando para uma 

possível realocação produtiva nos próximos anos, um aspecto essencial para a sustentabilidade 

do setor cafeeiro no Brasil diante do cenário climático atual (LORENÇONE, 2021; SOARES, 

2020). 
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2.2. IMPORTÂNCIA ECONÔMICA 

 
2.2.1 PARTICIPAÇÃO NO MERCADO 

 

No Brasil, a cafeicultura é marcada pelas espécies arábica (Coffea arabica L.) e conilon 

(Coffea canephora Pierre), cultivadas por meio de sistemas tradicionais, em renques 

mecanizados e adensados (IBGE, 2016). As variedades mais importantes de C. arabica incluem 

Mundo Novo, Acaiá, Catuaí Vermelho, Catuaí Amarelo e Icatu Vermelho; C. canephora Pierre 

conta principalmente com a cultivar Robusta, cultivada em regiões de baixa altitude e clima 

quente, ao contrário do C. arabica (SILVA; CORTEZ, 1998; VIAN; ALCÂNTARA, 2023). 

De acordo com a Lei n. 9.456, de 25 de abril de 1997 (BRASIL, 1997), uma cultivar é 

uma variedade vegetal distinta, homogênea e estável ao longo das gerações, cujo registro oficial 

no RNC (Registro Nacional de Cultivares) é obrigatório para produção, beneficiamento e 

comercialização de sementes e mudas no país. O registro garante a identidade e a qualidade do 

material reprodutivo, mas não confere direitos exclusivos ao obtentor.  

No que se refere à proteção de cultivares, essa é regulada pela mesma lei e concede ao 

obtentor o direito de exploração comercial exclusiva de uma nova variedade vegetal por meio 

do Certificado de Proteção de Cultivar, expedido pelo Serviço Nacional de Proteção de 

Cultivares (SNPC), do Ministério da Agricultura (BRASIL, 1997; MAPA, 2023). A proteção 

tem prazo determinado (15 anos para a maioria das espécies e 18 para espécies arbóreas e 

videiras), sendo opcional e dependente de solicitação via plataforma CultivarWeb. Toda 

cultivar deve ser registrada para ser comercializada, mas a proteção é uma escolha do obtentor, 

envolvendo custos e direitos exclusivos com eventual cobrança de royalties (BRASIL, 1997; 

MAPA, 2023). Essa diferenciação entre registro e proteção reforça o papel da pesquisa e da 

inovação no desenvolvimento e na comercialização de espécies adaptadas às demandas 

agrícolas brasileiras. 

O Sistema Agroindustrial do Café (SAG) no Brasil, conforme Zylbersztajn et al. (1993), 

abrange desde insumos agrícolas até a exportação, passando por agricultores, beneficiadores, 

armazéns, cooperativas e indústrias de transformação. Essa complexa rede de agentes, ilustrada 

na Figura 1, revela como a governança da cadeia envolve tanto fatores de mercado quanto o 

desempenho produtivo no campo. 

Figura 1 - Sistema Agroindustrial do café no Brasil. 
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Fonte: Adaptado de Zylbersztajn et al. (1993). 

 

 A análise estrutural da série temporal de área cultivada entre 2013 e 2025 (Figura 2) 

evidencia a estabilização da área total próxima a 2,24 milhões de hectares, com claro 

predomínio do café arábica, cuja área representa mais de 80% do total plantado (VIAN; 

ALCÂNTARA, 2023). A área de conilon apresenta leve redução e oscilações pontuais, 

refletindo adaptação regional e dinâmica produtiva diferenciada. 

 

Figura 2 - Área total de café (arábica e conilon) no Brasil (em mil ha). 

Fonte: Conab (2025). 
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Um fenômeno marcante nos últimos anos tem sido o crescente adensamento nas 

lavouras (Figura 3), com aumento contínuo da densidade de plantas por hectare, atribuído à 

busca por maior produtividade por unidade de área e melhores manejos agronômicos. Esse 

processo resulta igualmente em maior uniformidade produtiva e suavização da bienalidade do 

arábica, tradicionalmente caracterizada pela alternância entre anos de alta e baixa produção. 

Estudos indicam que essa atenuação da bienalidade tem sido decorrente da disseminação de 

cultivares adaptadas ao manejo intensivo e densificação do plantio, reduzindo ciclos produtivos 

irregulares (SILVA; CORTEZ, 1998). 

Figura 3 - Densidade de pés de café arábica e conilon no Brasil. 

Fonte: Conab (2025). 

 

No que concerne à produtividade, as séries históricas da Figura 4 indicam uma trajetória 

diferenciada para as duas espécies. Desde 2017, observa-se crescimento sustentado da 

produtividade do conilon, ultrapassando o arábica, que se mantém relativamente estável em 

patamares médios. Essa distinção decorre da associação entre fatores tecnológicos — como 

melhoramento genético, clones superiores e manejo irrigado — e fatores espaciais e 

fisiológicos, dado o conilon sua maior adaptação a altitudes menores, temperaturas elevadas e 

maior tolerância a estresse hídrico (FATECLOG, 2021; VIAN; ALCÂNTARA, 2023). 
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Figura 4 - Produtividade média do café arábica e conilon no Brasil (em mil sacas). 

Fonte: Conab (2025). 
 

A análise da série de exportações (Figura 5), apoiada no cenário de consumo mundial e 

preços internacionais, revela que o incremento expressivo das exportações brasileiras em 2024 

não deve ser interpretado isoladamente, mas sim como resultado do ciclo de longo prazo. Entre 

2019 e 2023, os volumes permanecem relativamente constantes, mas o aumento em 2024 deriva 

da combinação de aumento do consumo mundial, redução dos estoques globais ao menor nível 

em 25 anos e valorização significativa dos preços negociados nas bolsas (SILVA; CORTEZ, 

1998; VIAN; ALCÂNTARA, 2023). 

 

Figura 5 - Exportação brasileira de café. 

 

Fonte: Conab (2025). 

 

É importante destacar que, nos anos anteriores, uma parcela relevante da produção 
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nacional destinava-se ao mercado interno, conduzindo a uma dinâmica onde consumo 

doméstico e exportação mantinham equilíbrio. Contudo, a elevação dos preços internacionais e 

a contenção do consumo interno no biênio mais recente promoveram deslocamento maior da 

produção para o mercado externo, mesmo diante da leve redução da produção total 

(FATECLOG, 2021). 

Esses dados confirmam que as flutuações produtivas e comerciais da cafeicultura 

brasileira são efeitos de tendências e ciclos estruturais, e não reflexos meramente anuais ou 

conjunturais. A convergência entre avanços tecnológicos, adaptação às condições ambientais, 

e ciclos de mercado global são centrais para a sustentabilidade e competitividade do setor 

(VIAN; ALCÂNTARA, 2023). 

 

 

2.2.2 CAFÉ NO BRASIL 

 
 O Brasil se destaca como o principal produtor e exportador de café do mundo, e também 

o segundo maior consumidor da bebida. A produção do país é dominada por duas espécies: o 

arábica (87,7% da área) e o conilon (robusta), conforme dados da EMBRAPA (2022). A vasta 

diversidade geográfica brasileira, caracterizada por diferentes climas, relevos, altitudes e 

latitudes, permite a produção de uma ampla variedade de grãos. Essa variedade atende a 

múltiplos perfis de consumidores e faixas de preço nos mercados nacional e internacional. Essa 

multiplicidade estimula igualmente a criação de blends distintos, que combinam cafés de 

terreiro, naturais, despolpados, descascados, de sabor suave, ácidos, encorpados, de aroma rico 

e de alta qualidade (MAPA, 2017). 

Em 2025, a área cultivada com café arábica no Brasil atingiu aproximadamente 1,38 

milhão de hectares, representando cerca de 75,2% da área nacional destinada ao cultivo dessa 

espécie. Minas Gerais mantém-se como o principal estado produtor, concentrando essa maior 

extensão, o que corresponde a 75,2% da área total de arábica no país (CONAB, 2025). A 

evolução da área total cultivada pode ser consultada na Série Histórica de Área em Produção 

(ANEXO D). 

A área de plantio de café arábica, após um período de leve declínio, voltou a se expandir 

nos últimos anos, embora em 2025 tenha apresentado uma redução de aproximadamente 1,2% 

em relação a 2024, situando-se em cerca de 1,86 milhão de hectares. Além dos fatores cíclicos 

plurianuais, a bienalidade continua sendo um fenômeno importante que influencia a área 

produtiva e os níveis de produção. A produção total de café no Brasil para o ano de 2025 está 
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estimada em 55,2 milhões de sacas, com Minas Gerais permanecendo como principal estado 

produtor, concentrando 1,38 milhão de hectares, o que representa 75,2% da área nacional de 

arábica, seguido por São Paulo, Espírito Santo e Bahia (CONAB, 2025). 

O cultivo de café no Brasil demonstra um grande compromisso com problemas sociais 

e meio ambiente (MAPA, 2017). O setor busca uma produção sustentável através de 

regulamentos rigorosos sobre trabalho e meio ambiente, que visam proteger a diversidade 

biológica e os profissionais, combatendo a exploração de pessoas e o emprego de menores de 

idade. Os agricultores são incentivados a preservar a fauna e flora nativas, a controlar a 

degradação da superfície do solo e a proteger os recursos hídricos. Além disso, há um 

investimento crescente em certificações que garantem a proteção do meio ambiente e boas 

condições para os trabalhadores, uso eficiente da terra e aprimoramento das técnicas de gestão 

(MAPA, 2017). A combinação de uma produção sustentável, com grande qualidade e variedade 

de safras garante a confiabilidade do Brasil como fornecedor para mercados globais exigentes. 

A organização do setor é coordenada pelo Conselho Deliberativo da Política do Café 

(CDPC), presidido pelo Ministro da Agricultura. Esse conselho trabalha em parceria com várias 

entidades privadas importantes, como o Conselho Nacional do Café (CNC), a Confederação da 

Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA), e associações da indústria de café que representam 

tanto o café torrado quanto o solúvel e os exportadores (MAPA, 2017). 

Segundo Bliska et al. (2007), estudos sobre a produção de café no Brasil demonstram 

que a certificação é fundamental para o aumento dos rendimentos dos cafeicultores, 

principalmente por facilitar o acesso ao mercado internacional. Além do impacto econômico, a 

certificação oferece benefícios sociais e ambientais, como a melhoria da qualidade de vida dos 

trabalhadores e a redução do uso de inseticidas nas plantações, o que resulta em impactos 

positivos para a saúde dos trabalhadores, dos consumidores e do meio ambiente. 

De acordo com Fonseca (2005), o processo de certificação compreende sete etapas 

principais. A primeira é a informação, em que são levantados dados sobre o processo, incluindo 

mercados potenciais, exigências legais, análise de custo/benefício e tipos de selos disponíveis 

(FEDERAÇÃO DOS CAFEICULTORES DO CERRADO, 2010). A segunda etapa consiste 

no pedido, no qual o produtor solicita a certificação à empresa escolhida, apresentando a 

documentação necessária do produto ou serviço. Na sequência, ocorre a análise e publicação, 

quando o Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI, 2010) recebe e analisa o pedido e, 

caso a documentação esteja correta, este é publicado na Revista Eletrônica da Propriedade 

Industrial (RPI) por 60 dias para possíveis oposições. Não havendo objeções, inicia-se a fase 
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de auditoria, em que se verifica a conformidade dos dados e das práticas com os requisitos da 

certificadora. Após essa etapa, realiza-se a análise e resposta, na qual a organização examina o 

relatório da auditoria e envia uma devolutiva à certificadora. Em seguida, procede-se à decisão, 

momento em que a certificadora define a concessão ou não do selo. Por fim, há a manutenção, 

que ocorre por meio de auditorias anuais de acompanhamento e renovação da certificação. 

Conforme a Lei n.º 9.279, de 14 de maio de 1996 (BRASIL, 1997), a certificação de 

origem pode assumir duas modalidades. A Indicação de Procedência (IP) reconhece regiões 

com tradição consolidada na produção de determinado produto, ainda que sem vínculo direto 

com características naturais específicas. Um exemplo no setor cafeeiro é a Região do Cerrado 

Mineiro, primeira área a obter esse tipo de reconhecimento no Brasil (INPI, 2019). Já a 

Denominação de Origem (DO) associa o produto a qualidades ou características essencialmente 

vinculadas ao seu ambiente geográfico, resultantes da interação entre fatores naturais e 

humanos; na cafeicultura, destaca-se a Mantiqueira de Minas, cuja reputação está fortemente 

ligada às condições edafoclimáticas e ao manejo tradicional da região (EMBRAPA CAFÉ, 

2018). Além dessas duas modalidades previstas em lei, o setor cafeeiro também utiliza as 

Marcas Coletivas, que identificam produtos ou serviços provenientes de grupos de produtores 

ou associações, funcionando como um selo que promove a identidade e a cooperação regional 

(BSCA, 2023). 

Figura 6 - Distribuição geográfica das espécies de café e 

certificações. 

 

Fonte: BSCA (2024). 

Os selos geográficos configuram-se, assim, como instrumentos estratégicos para 

identificar a origem de produtos e atestar suas qualidades singulares, vinculadas tanto às 

condições edafoclimáticas quanto às técnicas de cultivo empregadas. Na cafeicultura brasileira, 

https://brazilcoffeenation.com.br/region/list
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esses selos não apenas reforçam a qualidade e a autenticidade dos cafés, mas também agregam 

valor econômico, ampliam o acesso a mercados diferenciados e fortalecem a reputação 

internacional do produto (BARROS; OLIVEIRA; BAGGIO, 2020). As numerações 

apresentadas nas áreas (Figura 6) evidenciam as regiões cafeeiras já reconhecidas, conforme a 

classificação da Brazil Specialty Coffee Association (BSCA, 2023), que destaca as certificações 

de Denominação de Origem (cores laranja e roxo), Indicação de Procedência (cores azul e 

amarelo) e Marcas Coletivas (cor rosa). Tal categorização reforça o papel das certificações na 

diferenciação dos cafés brasileiros, valorizando atributos regionais e consolidando a imagem 

de excelência no mercado global. 

 

 

2.3. CONVERGÊNCIA 

 

Estudos internacionais investigam predominantemente a convergência da renda per 

capita utilizando o modelo de Barro e Sala-i-Martin (1990), cujos resultados variam conforme 

contextos temporais e geográficos (Quadros 1 a 7 do Anexo A). Ortigueira e Santos (1997) 

analisaram velocidades de convergência em modelos de crescimento endógeno, obtendo 

resultados inferiores aos previstos pelos neoclássicos tradicionais. Complementarmente, 

Michelis, Papadopulos e Papanikis (1992) adotaram abordagem híbrida, incorporando variáveis 

adicionais aos modelos clássicos para melhor explicar os determinantes da convergência 

regional. 

No Brasil, a pesquisa sobre convergência também se foca predominantemente na renda 

per capita. Há um consenso (Quadros 8 a 13 do Anexo B) de que a convergência ocorreu, 

especialmente nas décadas de 1970, 1980 e 1990. Pesquisadores como Azzoni (1994), Ferreira 

e Ellery Junior (1996) e Cançado (1999) confirmaram a convergência nesse período. Contudo, 

Ribeiro e Pôrto Junior (2003) identificaram apenas a formação de grupos de convergência em 

municípios do Sul do país, e não uma convergência absoluta. Em Minas Gerais, Martins (1999) 

analisou a convergência do ICMS, utilizando índices como o 𝑗𝑖 e o Índice de L-Theil para 

avaliar o impacto da "Lei Robin Hood" na redução das desigualdades regionais. A autora 

observou um processo de convergência em andamento, embora os efeitos da lei ainda não 

fossem totalmente evidentes. 

A análise da convergência da produtividade agrícola, embora crucial para compreender 

o desenvolvimento regional, permanece subexplorada em comparação à renda. Isso é 
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especialmente verdade quando se trata do papel de culturas específicas. No cenário 

internacional, a pesquisa de Lusigi e Thirtle (1998) revelou uma tendência de convergência da 

Produtividade Total dos Fatores (PTF) em países africanos. Em contrapartida, Suhariyanto e 

Thirtle (2001) não encontraram evidências de convergência da PTF em países asiáticos, o que 

evidencia a complexidade do fenômeno em contextos geográficos distintos. 

No Brasil, os estudos sobre a convergência da produtividade agrícola têm evoluído, 

explorando diversas metodologias. Almeida e Haddad (2004) desenvolveram o modelo 

econométrico espacial (MECA), uma ferramenta inovadora que considera a dependência e a 

heterogeneidade espaciais para projetar cenários agropecuários de longo prazo. Os resultados 

deles confirmaram a relevância do PIB agropecuário em todas as análises. Perobelli et al. (2007) 

investigaram os efeitos espaciais na produtividade agrícola, identificando padrões de 

localização específicos e uma autocorrelação espacial positiva ao longo do tempo. Almeida et 

al. (2008) realizaram um estudo pioneiro sobre a convergência espacial da produtividade 

agrícola brasileira, utilizando análise exploratória de dados espaciais. Seus resultados 

confirmaram a existência de convergência absoluta em nível macrorregional. 

Esses avanços metodológicos ressaltam a relevância da dimensão espacial, mas revelam 

lacuna crítica: análises específicas para culturas estratégicas como café e soja em nível 

microrregional. Tal fenômeno alinha-se ao modelo clássico de Solow (1956, 1957), que postula 

convergência entre economias menos desenvolvidas via catching-up tecnológico, sustentado, 

conforme evidenciado empiricamente por Baumol (1986). 

Diante desse referencial teórico-empírico, o presente trabalho preenche essa lacuna ao 

examinar a convergência espacial da produtividade cafeeira nas microrregiões brasileiras 

(2003-2023). Priorizou-se identificar spillovers produtivos e heterogeneidades territoriais, 

adotando Solow como base para testes econométricos espaciais sem pretender mensurar 

impactos macroeconômicos amplos. 
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3. MATERIAL E MÉTODOS 

 
A metodologia adotada nesta pesquisa percorreu uma trajetória de sistema multi-métodos 

(quali-quantitativa), com análises exploratória e descritiva. 

 

 

3.1. OBTENÇÃO DE DADOS 

 
3.1.1 FONTE DE DADOS     

 

A caracterização e o mapeamento dos sistemas de produção da cafeicultura brasileira foram 

realizados com base em dados secundários. As informações foram coletadas de instituições como o 

Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA), o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), a Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB), o Instituto Mauro Borges (IMB) e o 

Sindicato da Indústria do Café (SINDICAFÉ). Também foram utilizados artigos científicos, 

trabalhos de conclusão de curso, dissertações e teses que abordam o tema. 

Cabe ressaltar que, para o período de 2003 a 2023, optou-se por trabalhar com dados 

agregados de café total, tal como disponibilizados pelo IBGE até 2012, período em que não havia 

distinção oficial entre Coffea arabica e Coffea canephora Pierre nas estatísticas de produção. Essa 

decisão foi tomada para garantir a consistência e a comparabilidade das séries históricas ao longo 

de todo o intervalo analisado, evitando a fragmentação temporal que ocorreria com o uso exclusivo 

dos dados desagregados disponíveis apenas a partir de 2012. Reconhece-se, contudo, que as 

diferenças produtivas entre as espécies podem representar uma limitação da abordagem, a qual foi 

necessária diante da indisponibilidade de dados desagregados para todo o período. Assim, a análise 

das tendências, padrões microrregionais e transformações na produtividade cafeeira brasileira 

baseia-se na série histórica mais ampla e robusta disponibilizada pelas fontes oficiais. 

Considerando a bienalidade da produção de café — fenômeno pelo qual anos alternados 

apresentam produtividades maiores ou menores —, a escolha dos anos de 2003, 2013 e 2023 não 

considerou priorizar safras positivas ou negativas, mas sim recortes decenais regulares para 

identificar tendências estruturais de longo prazo. Segundo dados do IBGE e da Conab, 2003,  2013 

e 2023 corresponderam a anos de bienalidade negativa da produção de café total (CONAB, 2025; 

IBGE, 2025). Com isso, o estudo abrange diferentes fases do ciclo produtivo sem privilegiar 

nenhum padrão específico, capturando a dinâmica evolutiva da produtividade cafeeira brasileira. 

Adicionalmente, reconhece-se que o estudo considera a produção de forma agregada, sem 
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diferenciar intensidades ou modalidades específicas, como café convencional, orgânico e 

sustentável. Essa escolha visa garantir uma base ampla para comparação temporal e espacial, mas 

limita a análise em relação às características diferenciadas e aos desafios particulares dos distintos 

sistemas produtivos dentro da cafeicultura brasileira. 

A análise espacial empregou a malha das microrregiões brasileiras de 2022, disponibilizada 

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Essa base geográfica é a mais atualizada 

e serviu como referência para a organização dos dados no GeoDa. A escolha por essa escala de 

análise buscou um equilíbrio entre a variabilidade local e a homogeneidade, permitindo capturar 

padrões microrregionais relevantes para a produtividade do café. A análise temporal cobriu os anos 

de 2003, 2013 e 2023, um recorte decenal que visou identificar tendências de longo prazo e 

transformações significativas nos padrões espaciais de produtividade. 

Os dados estatísticos utilizados foram obtidos por meio do Sistema IBGE de Recuperação 

Automática (SIDRA), que oferece acesso detalhado às bases oficiais do IBGE (2025). Essa fonte 

permite uma análise precisa da organização territorial e produtiva do Brasil. 

Os dados foram compilados diretamente do Sistema IBGE de Recuperação Automática 

(SIDRA), obtidos da Produção Agrícola Municipal (PAM, 2025). Isso possibilitou a obtenção de 

informações detalhadas sobre a quantidade total de café produzida e a área cultivada em cada estado. 

A análise da convergência da produtividade no setor cafeeiro brasileiro foi conduzida para 

o período de 2003 a 2023, com o intuito de capturar as transformações significativas ocorridas nas 

duas últimas décadas. Este intervalo temporal permite avaliar o impacto de avanços tecnológicos, 

mudanças climáticas e políticas agrícolas implementadas nesse ciclo, que influenciaram a dinâmica 

produtiva do café em nível microrregional, regional e nacional. Dessa forma, o estudo oferece uma 

visão atualizada e abrangente da evolução da produtividade cafeeira, evidenciando as tendências e 

padrões que definiram esse período crucial para o setor (EMBRAPA, 2023; IBGE, 2025). 

O período em análise abrange transformações relevantes para a cafeicultura brasileira, 

marcadas por ciclos voláteis e expressivos de preços no mercado internacional do café que 

influenciaram diretamente os investimentos produtivos e a dinâmica de produção( FIGUEIREDO; 

ALVES, 2022; ICO, 2023). Paralelamente, a adoção crescente de tecnologias, tais como o 

desenvolvimento e a disseminação de cultivares geneticamente superiores, a implementação da 

agricultura de precisão e a intensificação da mecanização, contribuiu para o aumento da eficiência 

produtiva e a redução das desigualdades regionais de produtividade (VIAN; ALCÂNTARA, 2023). 

A extensão da análise até 2023 permite capturar um ciclo mais longo de desenvolvimento e 
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consolidação das tendências do setor. Assim, é possível obter uma visão mais completa da dinâmica 

de convergência da produtividade, abrangendo um período robusto de transformações econômicas 

e tecnológicas na cafeicultura do Brasil. 

 

 

3.1.2 ANÁLISE DOS DADOS   

 

Para investigar a convergência da produtividade tecnológica na cadeia produtiva do café no 

Brasil, foram empregados métodos estatísticos e econométricos. A análise abrangeu o período de 

2003 a 2023 e incluiu as principais microrregiões brasileiras produtoras de café. O objetivo principal 

foi verificar se as microrregiões com menor produtividade inicial tendem a convergir para os níveis 

daquelas com maiores produtividades. 

A metodologia se iniciou com o cálculo de medidas de convergência para identificar se há 

uma tendência de aproximação nos níveis de produção entre as diferentes microrregiões. Em 

seguida, a velocidade da convergência foi estimada para avaliar o ritmo desse processo ao longo do 

tempo. 

Além disso, foi utilizada a Análise Exploratória de Dados Espaciais (AEDE), uma 

abordagem que trata diretamente dos efeitos da dependência e heterogeneidade espacial. Conforme 

amplamente discutido por Anselin (2003), o principal objetivo da AEDE é descrever a distribuição 

espacial dos fenômenos, identificar padrões de associação espacial (clusters), verificar a presença 

de não-estacionariedade espacial e detectar observações atípicas (outliers). Para realizar essa 

análise, foram utilizados os softwares GeoDa (ANSELIN, 2025), uma ferramenta gratuita e de 

código aberto desenvolvida pelo Center for Spatial Data Science da Universidade de Chicago sob 

a coordenação de Luc Anselin, amplamente reconhecida por suas funções de modelagem espacial, 

e o software R (R CORE TEAM, 2024), que oferece uma gama complementar de pacotes para 

análise estatística espacial. 

A implementação da AEDE e das técnicas de econometria espacial exige a definição de uma 

matriz de pesos espaciais (𝑊). Como aponta Anselin (2003), essa matriz descreve a forma de 

interação entre as microrregiões, partindo do princípio de que localidades vizinhas exercem maior 

influência umas sobre as outras do que as mais distantes. A matriz de contiguidade é uma das formas 

de capturar essa proximidade. É importante notar que a escolha da matriz 𝑊 é um fator decisivo, 

pois os resultados da análise são sensíveis à essa definição. 

Neste estudo, optou-se pela matriz de pesos espaciais W do tipo Queen, que considera todas 
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as relações de contiguidade. Diferente do critério Rook (torre - fronteira comum) ou Bishop (bispo 

- apenas vértice (diagonal)), que limita a vizinhança a unidades que compartilham uma borda 

comum, a contiguidade Queen considera como vizinhos todas as unidades que compartilham ao 

menos um ponto, seja uma aresta ou um vértice (ALMEIDA, 2012). Essa abordagem resulta em 

uma estrutura de conectividade mais densa e abrangente. A escolha da contiguidade Queen se 

justifica por conferir maior robustez à análise, evitando que algumas microrregiões fiquem isoladas 

na matriz de vizinhança e minimizando o impacto de pequenas imprecisões nas delimitações dos 

polígonos espaciais (ANSELIN, 1988). Por essas razões, esse método é amplamente recomendado 

e se alinha às melhores práticas da literatura para análises espaciais em estudos regionais e 

econométricos. 

 

3.1.3 ANÁLISE EXPLORATÓRIA DE DADOS  ESPACIAIS 

  

Antes de iniciar a análise de convergência da produtividade do café, foi realizada uma 

verificação exploratória dos dados espaciais. O objetivo foi o de garantir a qualidade das 

informações, especialmente no que se refere à autocorrelação espacial. Para isso, foi utilizada a 

Análise Exploratória de Dados Espaciais (AEDE), um método que investiga os efeitos da 

dependência e da heterogeneidade espacial. Essa análise foi conduzida com o software GeoDa 

(ANSELIN, 2025) e R (R CORE TEAM, 2024). 

Segundo Odland (1988), a escolha de um coeficiente de autocorrelação espacial pressupõe 

que os dados têm uma organização sequencial específica. Tais coeficientes são determinados pela 

razão entre a autocovariância e a variação total dos dados. A AEDE permitiu descrever a 

distribuição espacial da produtividade do café, identificar agrupamentos de microrregiões com 

níveis semelhantes de produtividade (clusters), verificando a existência de regimes espaciais 

distintos e detectando microrregiões com padrões atípicos de produtividade em relação às suas 

vizinhas (outliers). 

 

3.1.4 I DE MORAN 

 

No contexto das medidas de autocovariância, há três principais abordagens: produto-

cruzado, quadrado da diferença e módulo da diferença. O índice I de Moran (Equação 1), formulado 

por Moran (1948), adota a abordagem do produto-cruzado. 

Seu coeficiente é expresso algebricamente como: 
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𝐼 =
𝑛

𝑆0

𝑧′𝑊𝑧

𝑧′𝑧
                                                                                                                     (1) 

Onde: 𝑛 representa o número total de microrregiões analisadas; 𝑧 corresponde aos valores 

da variável de interesse, previamente padronizados; 𝑊𝑧 refere-se aos valores médios da variável de 

interesse padronizada nos locais vizinhos, considerando a matriz de pesos espaciais 𝑊. 

Nesse contexto, o numerador expressa a autocovariância espacial, obtida pelo produto 

cruzado 𝑧′𝑊𝑧, enquanto o denominador representa a variação total dos dados. 

O valor esperado do índice I de Moran é dado por [
1

(𝑛−1)
]. Quando os valores obtidos 

ultrapassam esse valor esperado, observa-se uma autocorrelação espacial positiva. Por outro lado, 

valores inferiores ao esperado indicam uma autocorrelação espacial negativa. 

De forma resumida, a estatística do índice de Moran fornece três tipos de informações 

essenciais: o nível de significância indica se os dados apresentam um padrão aleatório ou não; o 

sinal do coeficiente informa se os dados estão concentrados ou dispersos. Um resultado positivo 

sugere concentração em determinadas microrregiões, enquanto um valor negativo indica dispersão; 

a magnitude do coeficiente varia de -1 a 1. Quanto mais próximo de 1, maior a concentração espacial 

dos dados. Em contrapartida, valores próximos de -1 indicam maior dispersão dos dados no espaço.  

 

3.1.5 ANÁLISE DE CONVERGÊNCIA 

 

Diversos autores definem a convergência como um fenômeno no qual uma variável, embora 

inicialmente desigual entre países, regiões ou unidades territoriais, microrregiões, tende a se 

aproximar com o passar do tempo, diminuindo as disparidades. 

A equação utilizada neste estudo (Equação 2) para estimar a convergência da produtividade 

agrícola do café é uma variação do modelo tradicionalmente aplicado para a análise de convergência 

de renda (SOLOW, 1957). 

 

𝑙𝑛 (
𝑃𝑚𝑒𝑡

𝑃𝑚𝑒𝑡−𝑛
) = 𝛼 + 𝛽𝑙𝑛(𝑃𝑚𝑒𝑡−𝑛) + 𝑢𝑖                                                                            (2) 

 

Onde:  𝑙𝑛 (
𝑃𝑚𝑒𝑡

𝑃𝑚𝑒𝑡−𝑛
)  representa O logaritmo natural da razão entre a produtividade média do 

café no período final (𝑡) e no período inicial (𝑡 − 𝑛), sendo uma medida do crescimento 

proporcional da produtividade entre os dois momentos analisados; 𝛼 o intercepto da regressão. 

Reflete fatores estruturais constantes que afetam o crescimento da produtividade para todo o 
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conjunto analisado durante o período, como condições institucionais, inserção tecnológica ou 

clima estável; 𝛽𝑙𝑛(𝑃𝑚𝑒𝑡−𝑛) o termo 𝛽 é o parâmetro de convergência, multiplicado pelo logaritmo 

natural da produtividade média inicial (𝑃𝑚𝑒𝑡−𝑛). Quando 𝛽<0, indica convergência: microrregiões 

com produtividade inicial mais baixa tendem a crescer mais rápido, aproximando-se das 

microrregiões de maior produtividade. Quando 𝛽>0,indica divergência: microrregiões mais 

produtivas avançam ainda mais em relação às menos produtivas. O logaritmo natural da 

produtividade inicial ajusta o efeito base do crescimento sobre o nível inicial, conforme o modelo 

de Solow; 𝑢𝑖  o termo de erro aleatório, responsável por capturar as variações não explicadas pelo 

modelo, como choques específicos, erros de medição de dados e fatores não modelados 

explicitamente . 

De acordo com Florax et al. (2003), para aprimorar a especificação do modelo de 

convergência espacial, é necessário aplicar alguns procedimentos estatísticos. Nesta pesquisa, tanto 

o método clássico quanto o robusto serão considerados conforme a necessidade.   

O procedimento baseado na especificação clássica inclui as seguintes etapas:   

1. Estimar o modelo clássico utilizando regressão linear por Mínimos Quadrados Ordinários 

(MQO).   

2. Realizar testes para verificar a ausência de autocorrelação espacial devido a defasagem 

ou erro, por meio dos multiplicadores de Lagrange para defasagem espacial (ML𝑝) e erro espacial 

(ML𝜆).   

3. Se ambos os testes não forem significativos, utiliza-se o modelo clássico. Caso contrário, 

realiza-se um novo procedimento.   

4. Caso apenas um dos testes apresente significância, adota-se o modelo correspondente: se 

(ML𝑝 > ML𝜆), aplica-se o modelo com defasagem espacial; caso contrário, utiliza-se o modelo com 

erro espacial.   

5. Quando ambos os testes forem significativos, o modelo final é definido com base na 

versão mais robusta dos testes. Se (ML𝑝* > MLλ*)), estima-se o modelo com defasagem espacial; 

caso contrário, adota-se o modelo de erro espacial. 

3.1.6 VELOCIDADE DE CONVERGÊNCIA 

 

A velocidade de convergência representa o ritmo no qual as disparidades em uma variável 

econômica, como a produtividade agrícola ou a renda per capita, diminuem entre diferentes 

microrregiões ou unidades espaciais. Esse conceito, fundamental na teoria econômica, indica o 
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tempo necessário para que áreas com níveis iniciais mais baixos alcancem aquelas com níveis mais 

elevados, refletindo a eficiência do processo de equalização microrregional (BARRO; SALA-I-

MARTIN, 1992). 

O modelo neoclássico de crescimento de Solow (1956; 1957) serve como base para essa 

compreensão. A teoria sugere que economias menos desenvolvidas, com menores estoques de 

capital e tecnologias menos avançadas, tendem a crescer mais rapidamente, promovendo uma 

redução gradual das desigualdades. A inclusão do progresso tecnológico como um fator central para 

o crescimento sustentado reforça a importância de mensurar a velocidade com que essa aproximação 

ocorre (SOLOW, 1956; 1957). 

Para quantificar essa velocidade de convergência, foi utilizada a fórmula de Florax, Folmer 

e Rey (2003) (Equação 3) . Essa abordagem adapta o conceito tradicional ao incorporar a dinâmica 

temporal e aspectos espaciais das economias analisadas.  

 

𝜓 = − (
𝑙𝑛(−𝛽)

𝑘
)                                                                                                                (3) 

 

Onde:  𝜓 é a velocidade de convergência, indicando a fração da diferença que se elimina a 

cada unidade de tempo; 𝛽 é o coeficiente estimado da regressão entre os valores iniciais e 

posteriores da variável analisada, refletindo o grau de persistência temporal; 𝑘 é o intervalo de 

tempo entre as observações, geralmente em anos.  

Essa formulação permite uma interpretação exponencial da convergência, onde uma 

velocidade maior resulta em uma redução mais rápida das desigualdades (BARRO; SALA-I-

MARTIN, 1992; FLORAX; FOLMER; REY, 2003). 

Estudos empíricos mostram que as velocidades de convergência geralmente variam entre 

2% e 5% ao ano, indicando um ritmo moderado na redução das diferenças regionais. Uma 

velocidade mais alta sinaliza um processo de aproximação mais rápido entre as regiões, enquanto 

valores menores sugerem que as desigualdades persistem por mais tempo (DURLAUF; QUAH, 

1999; ISLAM, 2003). 

Dessa forma, a aplicação da fórmula de Florax et al. (2003) para a produtividade da 

cafeicultura brasileira permitiu avaliar o ritmo da convergência de forma quantitativa. A análise 

levou em conta não apenas os fatores temporais, mas também as possíveis influências espaciais que 

afetaram a estrutura dos dados. 

Na análise da convergência condicional da produtividade do café, utiliza-se a taxa média 
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anual de crescimento como variável dependente para capturar o comportamento dinâmico das 

microrregiões ao longo do tempo. Existem duas abordagens principais: a base adjacente, que 

compara o crescimento entre períodos consecutivos (vs -1), e a base fixa, que usa um horizonte mais 

longo (por exemplo, 2003 vs 2023).  

A abordagem adjacente capta a velocidade “instantânea” de convergência no curto prazo, 

mas é mais sensível a choques anuais e ruído de medição. Já a base fixa, com a taxa de crescimento 

anualizada, oferece uma visão mais estável e robusta da trajetória de convergência acumulada, 

permitindo comparações entre diferentes horizontes temporais, embora perca a capacidade de captar 

choques transitórios. 

Na interpretação dos coeficientes apresentados (Equação 4), o parâmetro 𝛽 associado à 

produtividade inicial em 2003, quando negativo, indica convergência condicional, isto é, 

microrregiões menos produtivas tendem a crescer mais rapidamente em termos anuais. O módulo 

desse coeficiente traduz a velocidade da convergência, sendo que quanto mais negativo, maior a 

rapidez na redução das desigualdades microrregionais.  

O parâmetro 𝜌 reflete a dependência espacial no crescimento: valores positivos indicam 

spillovers positivos, onde o crescimento das microrregiões vizinhas estimula o crescimento local; 

valores negativos sugerem efeitos competitivos, em que o crescimento das vizinhas pode reduzir o 

crescimento da microrregião em análise.  

Por fim, o parâmetro 𝜆 capta a autocorrelação espacial dos erros, representando choques não 

observados, como condições edafoclimáticas, políticas públicas ou infraestrutura, que são 

espacialmente correlacionados. Um valor positivo e significativo deste parâmetro evidencia a 

relevância dessa dependência espacial nos choques microrregionais. 

 

𝑔𝑎𝑛𝑛𝑢𝑎𝑙  =  𝛼 + 𝛽 𝑙𝑛(𝑃𝑟𝑜𝑑2003) + 𝜌𝑊𝑔𝑎𝑛𝑛𝑢𝑎𝑙 + 𝜐                                                        (4) 

𝜐 = 𝜆𝑊𝜐 + 𝜀 
 

Uma diferença importante desta versão da análise está no uso da taxa de crescimento média 

anual da produtividade como variável dependente, ao contrário do crescimento total acumulado 

entre 2003 e 2023. Este ajuste torna os coeficientes mais intuitivos para comparações de políticas 

públicas e estudos de convergência de longo prazo, pois refletem a velocidade média anual de 

aproximação ao nível produtivo de 2003.  

O modelo SARMA com taxa de crescimento anual permite não apenas avaliar a presença de 

convergência condicional entre microrregiões, mas também analisar como o crescimento médio 
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anual é influenciado pela produtividade inicial e pelos efeitos espaciais. 

 

3.1.7 MODELOS DE DEPENDÊNCIA ESPACIAL 

 

O tipo de modelo econométrico espacial estimado está diretamente relacionado às 

características do processo espacial que sustenta o fenômeno analisado. Nesse contexto, a 

autocorrelação espacial pode manifestar-se tanto na variável dependente, nas variáveis explicativas 

ou ainda no termo de erro (ALMEIDA; HADDAD, 2004).  

Modelos que desconsideram a heterogeneidade espacial e temporal podem produzir 

estimativas enviesadas, uma vez que as unidades espaciais apresentam características próprias e 

invariáveis ao longo do tempo, o que impacta diretamente a variável dependente analisada 

(ELHORST, 2014). 

Ao considerar o modelo tradicional estimado por Mínimos Quadrados Ordinários (MQO) 

representado na Equação 5, observa-se que a presença de interações espaciais entre diferentes 

unidades requer abordagens específicas. Essas interações podem ocorrer de três formas principais: 

i) quando a variável dependente de uma unidade é influenciada pela variável dependente de outra, 

configurando uma interação endógena; ii) quando a variável dependente de uma unidade sofre 

influência de variáveis independentes de outras unidades, caracterizando uma interação exógena; e 

iii) quando os termos de erro de diferentes unidades estão associados, indicando a omissão de fatores 

explicativos relevantes (FELEMA, 2021). 

 

𝑦𝑖𝑡 = 𝛼𝑖𝑡 + 𝛽𝑖𝑡𝑋𝑖𝑡 + 𝜀𝑖𝑡                                                                                                    (5) 

 

Além disso, Elhorst (2014) propôs uma versão mais abrangente de modelo para dados em 

painel, o Modelo de Dependência Espacial Geral (General Spatial Model -GSM), que considera 

observações ao longo de diferentes períodos de tempo e se aplica a seções transversais. Esse modelo 

está representado na Equação 6, que inclui variáveis com um índice 𝑡 que vai de 1 a T. 

 

𝑦𝑡 = 𝛿𝑊𝑌 + 𝛼𝑙𝑁 + 𝑋𝑡𝛽 + 𝑊𝑋𝑡𝜃 + 𝑢𝑡                                                                        (6) 

𝑢𝑡 = 𝜆𝑊𝑢𝑡 + 𝜀𝑡                                    

 

Ainda de acordo com Elhorst (2014), a Equação 6 descreve um modelo em que: WY indica 



32 

                                

 

 

a interação interna (endógena); WX mostra os efeitos de interações externas sobre as variáveis; W𝑢 

é o efeito da interação no termo de erro entre as unidades; O modelo inclui coeficientes como δ, que 

representa a autorregressão espacial, e λ, que indica a autocorrelação espacial; β é um vetor de 

parâmetros que precisam ser calculados; W é a matriz de pesos espaciais. 

Conforme Almeida (2012), os modelos SAR (Spatial Autoregressive), SEM (Spatial Error 

Model)e SAC (Spatial Autoregressive Combined) são os que mais se destacam, pois incorporam a 

interação da variável dependente e dos termos de erro. Ele observa que o alcance da interação em 

modelos como o SAR (Wy), SEM (𝑊𝑢) e SAC (𝑊𝑦, 𝑢) é global, pois afeta todas as unidades do 

sistema, embora esse impacto diminui à medida que a distância espacial aumenta. No entanto, há 

modelos de efeito local, como o SLX (Spatial Lag of X, WX), que restringem os impactos a uma 

área mais próxima. Além disso, existem modelos mais abrangentes, como o SDM (Spatial Durbin 

Model, Wy e WX) e o SDEM (Spatial Durbin Error Model, WX e W𝑢), que conseguem capturar 

tanto efeitos locais quanto globais ao mesmo tempo.     

A escolha do modelo espacial a ser utilizado depende da inclusão de certas restrições, 

baseadas nas características teóricas ou empíricas do fenômeno em análise. Essas restrições criam 

diferentes tipos de modelos, cujos efeitos de transbordamento podem ser globais ou locais. O uso 

de defasagens espaciais, como WY, WX e W𝑢, tem o objetivo de capturar e gerenciar a dependência 

espacial. A taxonomia apresentada na Figura 7 exibe os grupos de modelos lineares espaciais que 

compõem o modelo espacial geral. 

Na escolha do modelo espacial adequado para a análise da convergência da produtividade 

do café, foram utilizados os testes de Multiplicador de Lagrange (LM) e suas versões robustas, que 

avaliaram a presença e o tipo de dependência espacial nos dados. O teste LM para erro espacial 

verifica se há autocorrelação espacial nos resíduos do modelo, indicando a necessidade de um 

modelo de erro espacial (SEM). Já o teste LM para defasagem espacial investiga a existência de 

autocorrelação na variável dependente defasada espacialmente, o que sugere o uso de um modelo 

de defasagem espacial (SAR) (ANSELIN, 1988).  

Figura 7 - Conexões entre distintos modelos de dependência espacial em dados de corte 

transversal. 
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Fonte: Elaboração própria. 

 

Anselin (1988) explica que as versões ajustadas desses testes são capazes de detectar 

dependência espacial levando em consideração a presença de outras formas dessa dependência, ou 

seja, são robustas à existência simultânea de efeitos espaciais distintos (ANSELIN, 1988).  

O teste SARMA, segundo Anselin (1988), é um teste conjunto que avalia a necessidade de 

um modelo que combine os efeitos de defasagem espacial e autocorrelação nos erros 

simultaneamente. Dessa forma, a aplicação sequencial destes testes permitiu selecionar o modelo 

espacial mais apropriado, com base na significância estatística dos testes simples e robustos, 

garantindo que o modelo capture adequadamente a estrutura espacial presente nos dados. 

De acordo com Anselin (1988), a decisão sobre qual modelo espacial adotar baseia-se na 

sequência recomendada por Anselin (1988) para testes de dependência espacial. Inicialmente, foram 

aplicados os testes LM simples para erro espacial e para defasagem espacial. Caso apenas um deles 

apresente significância estatística, o modelo correspondente deve ser escolhido, seja o modelo de 

erro espacial (SEM) ou o modelo de defasagem espacial (SAR).  

Ambos os testes foram significativos, seguiu-se à análise dos testes LM robustos, que 

consideram a presença simultânea de múltiplos tipos de dependência espacial. Se apenas um dos 

testes robustos revelar significância, seleciona-se o modelo associado (ANSELIN, 1988).  

Por fim, foi adotado um modelo combinado, pois ambos os testes robustos indicaram 

significância, evidenciando a necessidade de incorporar simultaneamente a autocorrelação espacial 

no termo de erro e a defasagem espacial da variável dependente. O modelo como o SAC (SARMA) 
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contempla essas características e, portanto, essa abordagem metodológica assegura a seleção do 

modelo que melhor representa as relações espaciais entre as observações da amostra, 

proporcionando maior precisão na estimação dos parâmetros e na interpretação dos resultados 

(ANSELIN, 1988). 

O organograma da metodologia de pesquisa (Figura 8) apresenta as cinco etapas principais 

do levantamento e análise dos dados. Inicialmente, realizou-se as buscas bibliográficas em artigos, 

teses, dissertações, livros especializados e relatórios técnicos (etapa 01). Em seguida, foi realizado 

o levantamento documental utilizando bases do MAPA, Embrapa, IBGE e SIDRA (etapa 02). Após 

a coleta, procedeu-se à análise exploratória dos dados com auxílio do SIDRA IBGE e do software 

GeoDa (etapa 03). A modelagem espacial, que é central na metodologia, envolveu o uso do SIDRA 

IBGE, software R e GeoDa para estruturar os modelos espaciais (etapa 04). Por fim, a análise dos 

resultados contemplou a interpretação e elaboração das conclusões do estudo (etapa 05). Esse fluxo 

mostra a integração entre fontes documentais, técnicas estatísticas e espaciais para garantir a 

robustez da pesquisa. 

Figura 8 - Organograma da metodologia de pesquisa. 

 

Fonte: Elaboração própria. 
 

 

 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
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4.1. ANÁLISE DESCRITIVA  

 

Durante esta fase da análise, foram apresentados e discutidos os resultados obtidos a partir 

da coleta de dados sobre a produtividade média da produção agrícola brasileira nos anos de 2003, 

2013 e 2023. A Tabela 1 evidencia um aumento significativo no rendimento médio agrícola ao 

longo dessas duas décadas. O rendimento nacional cresceu aproximadamente 113,85%, passando 

de 829 kg/ha para 1773 kg/ha, acompanhando a tendência crescente da produtividade no 

agronegócio brasileiro nas últimas décadas. 

Destaca-se, de forma especial, a Região Norte, que apresentou um crescimento expressivo 

de cerca de 379,6% no rendimento médio. Esse avanço pode ser atribuído à expansão da fronteira 

agrícola, à adoção de técnicas modernas de cultivo, ao aumento do crédito rural e a políticas públicas 

que incentivam o uso sustentável da terra e a mecanização (MARTINS; BUHLER, 2015; REIS; 

SILVA, 2023). 

Além disso, as regiões Nordeste, Sudeste e Sul também registraram aumentos expressivos 

na produtividade, enquanto o Centro-Oeste, embora tenha apresentado um crescimento mais 

moderado de aproximadamente 61,2%, continua sendo um importante polo da produção agrícola 

no país. 

 

Tabela 1 - Produtividade média da produção de café (kg/ha) por Brasil e Grandes Regiões nos anos 

de 2003, 2013 e 2023. 

 
Fonte: IBGE - Produção Agrícola Municipal. 

 

Conforme demonstrado, o rendimento médio nacional saltou de 829 kg/ha em 2003 para 

1421 kg/ha em 2013, representando um aumento de 71,4% nesse período, e atingiu 1773 kg/ha em 

2023, um acréscimo de 24,7% em relação à década anterior. Essa tendência é acompanhada pela 

intensificação da concentração espacial dos maiores rendimentos nas regiões tradicionalmente 

   Regiões e Brasil  2003  2013  2023  

              Brasil  829              1.421  1.773  

  Norte    750               798   3.597  

Nordeste   841               936   1.869  

Sudeste   828             1.508   1.704  

  Sul    928             1.546   1.575 

  Centro-Oeste    909             1.026    1.465   
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produtoras, como o Sudeste, que viu sua produtividade crescer 82,1% de 2003 a 2013 e 13,0% de 

2013 a 2023, passando de 828 kg/ha para 1704 kg/ha. 

O crescimento da produtividade em novas fronteiras agrícolas é um ponto de destaque, como 

observado na Região Norte, cujo rendimento médio saltou de 750 kg/ha em 2003 para 3597 kg/ha 

em 2023, representando um aumento percentual de 379,6% no período. 

Na etapa inicial da análise com o software GeoDa, constatou-se que, entre as 560 unidades 

presentes no arquivo de divisão territorial microrregional do IBGE, figura a microrregião de 

Fernando de Noronha, a qual, apesar de constituir uma unidade insular, integra formalmente essa 

divisão. Também constam as áreas correspondentes à Lagoa dos Patos e à Lagoa Mirim, que 

representam corpos d’água sem atividade produtiva. Devido à ausência de vizinhos contíguos — 

decorrente tanto da natureza insular de Fernando de Noronha quanto da condição lacustre das duas 

lagoas — nas representações cartográficas geradas essas três unidades passam a ser exibidas na 

legenda com a classificação "undefined". 

A padronização dos dados entre os anos analisados para a visualização  (Figura 9), foi feita 

adotando quebras de intervalo customizadas para os quartis de produtividade: 0 a 250 kg/ha, 250 a 

500 kg/ha, 500 a 750 kg/ha e 750 a 1000 kg/ha. Além disso, foram incluídas categorias para valores 

superiores a 1000 kg/ha e para áreas indefinidas. 

A definição dessas quebras de intervalo foi realizada por meio de testes exploratórios nos 

dados, com o objetivo de otimizar a representação da distribuição da produtividade e facilitar a 

identificação de padrões espaciais relevantes para a análise. 

Observou-se, entretanto, uma limitação no ajuste automático dos intervalos e quartis pelo 

software GeoDa para os dados específicos deste estudo.  

Para superar essa dificuldade, e garantir uma visualização comparável entre os diferentes 

recortes temporais (2003, 2013 e 2023), foi necessária a customização manual das quebras de 

intervalo. Assim, aplicou-se o mesmo conjunto de intervalos definidos pelo usuário para os mapas 

de todos os anos, assegurando uma base consistente para interpretar as mudanças na distribuição 

espacial da produtividade do café ao longo do tempo. Essa padronização foi fundamental para uma 

análise visual eficaz e para a identificação de possíveis padrões de convergência ou divergência 

espacial. 

A Figura 9 apresenta a distribuição espacial da produtividade média do café nas 

microrregiões brasileiras em 2003, 2013 e 2023, expressa em quilogramas por hectare (kg/ha) e 

categorizada em intervalos de quartis customizados.
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Figura 9 - Mapeamento da produtividade média do café por microrregião brasileira, em 2003, 2013 e 2023 (kg/ha). 

 

 
Fonte: Elaboração própria com o software GeoDa.    
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O mapa de 2003 (Figura 9), que segmenta a produtividade média do café em faixas de 

valores, evidencia uma clara disparidade espacial. A maior parte das microrregiões encontra-se nas 

faixas de produtividade mais baixa, no intervalo de 0 a 250 kg/ha, representado pela cor mais clara. 

Esta faixa abrange 275 microrregiões, o que corresponde a aproximadamente 49,11% do total das 

microrregiões analisadas. Essa categoria predomina em grandes áreas dos estados do Norte, 

Nordeste e partes do Centro-Oeste do país, como Roraima, Amazonas e Pará. As microrregiões com 

produtividade intermediária, nas faixas de 250 a 500 kg/ha e 500 a 750 kg/ha, representam, 

respectivamente, 40 microrregiões (7,14%) e 78 microrregiões (13,93%) do total, e aparecem de 

forma mais dispersa, principalmente em áreas de transição entre as regiões de baixa e alta 

produtividade. 

O grande destaque do mapa, no entanto, é a concentração das microrregiões com os maiores 

rendimentos. As categorias de alta produtividade (acima de 750 kg/ha) estão representadas em tons 

mais escuros e se concentram nos tradicionais pólos cafeeiros das regiões Sudeste e Sul. A faixa de 

750 a 1000 kg/ha inclui 93 microrregiões (16,61%), enquanto 63 microrregiões (11,25%) se 

enquadram no intervalo de 1000 a 2000 kg/ha. Dentro de Minas Gerais, por exemplo, é possível 

observar um cluster de alta produtividade na região Sul do estado.  

Da mesma forma, microrregiões no interior de São Paulo e no norte do Paraná apresentam 

rendimentos elevados. O mapa também mostra 8 microrregiões, que correspondem a 1,43% do total, 

com produtividade superior a 2000 kg/ha, reforçando a existência de áreas de excelência produtiva. 

A análise dos estados, portanto, confirma que a alta produtividade do café em 2003 estava 

intrinsecamente ligada a essas regiões consolidadas na cafeicultura. 

Por fim, as áreas classificadas como "undefined" correspondem a 3 microrregiões (0,54% 

do total). Em síntese, a análise do mapa evidencia uma forte heterogeneidade espacial na 

produtividade do café em 2003, com a concentração dos maiores rendimentos em polos específicos 

do Sudeste e Sul, enquanto vastas áreas do território nacional, incluindo estados como Rondônia, 

apresentavam baixos índices produtivos. Essa configuração inicial serve como uma importante base 

para a análise da evolução dos padrões espaciais nos anos subsequentes. 

A Figura 9 ainda ilustra a distribuição espacial da produtividade média do café nas 

microrregiões brasileiras em 2013, utilizando os mesmos intervalos de quartis adotados para os 

demais anos da análise. Em comparação a 2003, observa-se uma reconfiguração na distribuição. Por 

um lado, houve um aumento no número de microrregiões nas faixas de produtividade mais baixa, 

no intervalo de 0 a 250 kg/ha, que passou de 275 microrregiões em 2003 para 310 em 2013, o que 
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representa um aumento de 49,11% para 55,36% do total de microrregiões analisadas. Isso indica 

uma persistência e até aprofundamento das desigualdades regionais no rendimento do café, com 

essas faixas predominando em áreas do Norte, Nordeste e Centro-Oeste do país. 

Por outro lado, há um aumento expressivo nas faixas superiores de produtividade. A 

categoria de 1000 a 2000 kg/ha mais que dobrou, passando de 63 microrregiões em 2003 para 140 

em 2013, o que representa um salto de 11,25% para 25,00% do total. Da mesma forma, o número 

de microrregiões com produtividade superior a 2000 kg/ha aumentou de 8 para 23, correspondendo 

a 4,11% do total. Essa tendência de alta produtividade é particularmente notável nas regiões Sudeste 

e Centro-Oeste, sobretudo em Minas Gerais, Espírito Santo e partes de São Paulo e Goiás. 

Avançando para 2023 (Figura 9), nota-se uma reconfiguração significativa nos padrões 

espaciais da cafeicultura brasileira, permitindo uma comparação com os anos anteriores. Em relação 

a 2013, o número de microrregiões nas faixas de rendimento mais baixas (0 a 250 kg/ha) continuou 

a crescer, passando de 310 em 2013 para 319 em 2023, o que representa um aumento de 55,36% 

para 56,96% do total de microrregiões analisadas. Essa persistência da baixa produtividade ainda é 

predominante em grandes áreas do Norte, Nordeste e Centro-Oeste. 

No entanto, o dado mais notável é a intensificação das áreas de altíssima produtividade. 

Houve um crescimento expressivo no número de microrregiões com produtividade superior a 2000 

kg/ha, que saltou de 23 em 2013 para 53 em 2023, um aumento de 4,11% para 9,46% do total. Em 

contraste, a faixa de 1000 a 2000 kg/ha teve uma ligeira redução, passando de 140 para 129 

microrregiões. Essa mudança sugere uma consolidação da alta produtividade em um número menor 

de microrregiões, mas com rendimentos ainda mais elevados.  

Geograficamente, o mapa de 2023 evidencia a emergência de um novo e expressivo pólo de 

alta produtividade, incluindo a faixa superior a 2000 kg/ha, na região Noroeste do Brasil, com 

destaque para o estado de Rondônia. Embora as áreas tradicionais de Minas Gerais e São Paulo 

ainda mantenham sua relevância, a configuração de 2023 sinaliza uma expansão da fronteira 

agrícola de alta performance para novos estados. 

Em suma, a análise comparativa dos mapas de 2003, 2013 e 2023, complementada pelos 

dados de rendimento médio por Grande Região, evidenciou uma tendência clara de aumento da 

produtividade média do café no Brasil. Apesar desses avanços, a persistência de microrregiões com 

baixos índices produtivos ressalta a complexidade do desafio de desenvolvimento da cafeicultura. 

A análise demonstra que a aptidão para a produção de café não é homogênea em todo o território 

nacional, já que a viabilidade da cultura também é limitada por fatores ambientais e climáticos, além 
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de outros fatores. 

Com o intuito de aprofundar as análises e identificar padrões de concentração e valores 

atípicos na produtividade do café, foram utilizados os mapas de caixa (Box Maps). Conforme a 

documentação do GeoDa (ANSELIN, 1994), essa ferramenta é uma representação cartográfica que 

expande o conceito de mapa de quartis. 

O Box Map categoriza os dados em seis classes distintas para identificar e mapear outliers 

inferiores e superiores, além dos quartis. A determinação desses outliers baseia-se em um múltiplo 

da Amplitude Interquartílica (𝐼𝑄𝑅), que é a diferença entre o 75º e o 25º percentil. O 25º percentil 

(𝑄1) representa o valor abaixo do qual 25% das observações se encontram, enquanto o 75º percentil 

(𝑄3) indica o valor abaixo do qual 75% das observações estão, com o 𝐼𝑄𝑅 medindo a dispersão dos 

50% centrais dos dados (𝐼𝑄𝑅 = 𝑄3 − 𝑄1). 

O GeoDa oferece duas opções de "dobradiça" (hinge) para esse múltiplo: 1.5 e 3.0. O hinge 

1.5 estabelece limites mais próximos (𝑜𝑢𝑡𝑙𝑖𝑒𝑟𝑠 =  𝑄1 − 1.5 × 𝐼𝑄𝑅 ou 𝑄3 + 1.5 × 𝐼𝑄𝑅), sendo 

mais sensível e identificando um número maior de valores atípicos, incluindo os moderadamente 

extremos. Já o hinge 3.0 define limites mais amplos (𝑜𝑢𝑡𝑙𝑖𝑒𝑟𝑠 =  𝑄1 − 3.0 × 𝐼𝑄𝑅 ou 𝑄3 +

3.0 × 𝐼𝑄𝑅), classificando como outliers apenas os valores mais extremos e distantes do corpo 

principal dos dados. 

O Box Map é reconhecido como um método eficaz para a rápida e visual identificação de 

anomalias e padrões espaciais amplos, pois integra a distribuição estatística com a localização 

geográfica, um aspecto não oferecido por um box plot tradicional. Neste estudo, a produtividade do 

café foi analisada utilizando Box Maps com a opção de "hinge" de 1.5, visando uma compreensão 

abrangente da distribuição dos dados e de suas anomalias espaciais.  

A Figura 10 apresenta o Mapa de Caixa (esquerda) e o Diagrama de Caixa (direita) da 

produtividade média do café em 2003, utilizando o critério de "hinge" de 1.5 para a identificação 

de outliers.  

O Diagrama de Caixa sumariza a distribuição, mostrando que 50% das microrregiões 

tiveram produtividade entre 272 kg/ha (𝑄1) e 787 kg/ha (𝑄3), com a mediana de 272 kg/ha. Os 

"bigodes" estendem-se até os valores mínimo e máximo que não são considerados outliers. Acima 

do bigode superior, observa-se uma dispersão de círculos azuis, que representam os 8 outliers 

superiores da produtividade, conforme o critério de 1.5 vezes o 𝐼𝑄𝑅. Os valores mínimos e máximos 

da produtividade são 0 kg/ha e 3353 kg/ha, respectivamente, com uma média de 447,47 kg/ha e 

desvio padrão de 540,29. A ausência de outliers inferiores no diagrama de caixa indica que não há 
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microrregiões com produtividade excepcionalmente baixa em relação ao critério de 1.5. 

O Mapa de Caixa espacializa essa distribuição, revelando que a baixa e média produtividade 

(tons claros) predominam no Norte, Nordeste e Centro-Oeste. Em contraste, os outliers superiores 

e as microrregiões de alta produtividade (> 75%) (tons de vermelho escuro) concentram-se no Sul 

de Minas Gerais, interior de São Paulo e norte do Paraná. Essa visualização conjunta demonstra a 

heterogeneidade espacial e a formação de clusters de alta produtividade em microrregiões 

específicas, contextualizando geograficamente os valores extremos identificados estatisticamente. 

 

Figura 10 - Mapa de Caixa (hinge = 1.5) e Diagrama de Caixa da Produtividade Média do Café 

(kg/ha) por Microrregião Brasileira em 2003.   

Fonte: Elaboração própria com o software GeoDa. 

 

Em síntese, para 2003, a análise combinada do Diagrama e Mapa de Caixa (hinge = 1.5) 

evidenciou uma forte concentração da alta produtividade e dos outliers superiores nas regiões 

cafeeiras tradicionais do Sudeste e Sul do Brasil. O Box Plot confirma a presença de 8 microrregiões 

com desempenho excepcionalmente elevado, enquanto o Box Map as localiza precisamente, 

contrastando com a vasta prevalência de baixa produtividade nas demais áreas do país. Essa 

correspondência sublinha a capacidade da metodologia de identificar e espacializar os pólos de 

excelência produtiva desde o início do período analisado. 
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A Figura 11, composta pelo Mapa de Caixa (esquerda) e Diagrama de Caixa (direita) para 

2013 com hinge 1.5, oferece uma visão detalhada da distribuição da produtividade. 

 

Figura 11 - Mapa de Caixa (hinge = 1.5) e Diagrama de Caixa da Produtividade Média do Café 

(kg/ha) por Microrregião Brasileira em 2013. 

Fonte: Elaboração própria com o software GeoDa. 

  

O Diagrama de Caixa no painel direito sumariza as estatísticas de 2013. A caixa central 

indica que 50% das microrregiões apresentaram produtividade entre 0 kg/ha (𝑄1) e 1125 kg/ha 

(𝑄3). A mediana (𝑄2) é de 0 kg/ha, o que é um ponto a ser notado. Os "bigodes" delimitam os 

valores não-outliers. Acima do bigode superior, observa-se uma concentração de outliers superiores 

(círculos azuis), totalizando 6 microrregiões, indicando produtividades excepcionalmente altas (> 

2812.5 kg/ha). Não há outliers inferiores. A produtividade média foi de 580,55 kg/ha, com desvio 

padrão de 780,38 kg/ha. 

O Mapa de Caixa no painel esquerdo espacializa esses dados. As microrregiões de baixa 

produtividade (tons de azul e laranja claro) ainda são predominantes no Norte, Nordeste e Centro-

Oeste. Em contraste, as microrregiões com alta produtividade (> 75%) e os outliers superiores (tons 
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de vermelho escuro) mostram uma consolidação nos pólos cafeeiros tradicionais do Sudeste e Sul, 

como no Sul de Minas Gerais, interior de São Paulo e norte do Paraná. Há também pontos de alta 

produtividade em Goiás e Espírito Santo. A localização dos 6 outliers superiores no mapa 

corresponde às áreas de maior intensidade produtiva.  

Em síntese, a análise do Box Map e Box Plot de 2013 (hinge 1.5) revelou a persistência de 

baixos rendimentos em vastas áreas, mas também a consolidação e intensificação de clusters de alta 

produtividade em microrregiões específicas, reforçando as disparidades espaciais na cafeicultura 

brasileira. 

A Figura 12 apresenta o Mapa de Caixa (esquerda) e o Diagrama de Caixa (direita) da 

produtividade média do café em 2023, utilizando o critério de "hinge" de 1.5 para a identificação 

de outliers. O Diagrama de Caixa no painel direito sumariza as estatísticas de 2023. A caixa central 

indica que 50% das microrregiões apresentaram produtividade entre 0 kg/ha (𝑄1) e 1330 kg/ha 

(𝑄3). A mediana (𝑄2) é de 0 kg/ha, um ponto relevante para a análise. Os "bigodes" delimitam os 

valores não-outliers. Acima do bigode superior, observa-se uma concentração de outliers superiores 

(círculos azuis), totalizando 6 microrregiões, indicando produtividades excepcionalmente altas (> 

3325 kg/ha). Não há outliers inferiores. A produtividade média foi de 673,09 kg/ha, com desvio 

padrão de 926,82 kg/ha. 

O Mapa de Caixa no painel esquerdo espacializa esses dados. Observa-se que, assim como 

nos anos anteriores, microrregiões de baixa produtividade (tons claros) ainda dominam amplas áreas 

do Norte, Nordeste e Centro-Oeste. No entanto, em 2023, há um deslocamento e uma intensificação 

notável dos clusters de alta produtividade (> 75%) e dos outliers superiores (tons de vermelho 

escuro). Um novo polo de alta produtividade, com os 6 outliers superiores, emerge fortemente na 

região do Noroeste do Brasil, com destaque para microrregiões em Rondônia e Acre. Embora os 

polos tradicionais do Sul de Minas Gerais e interior de São Paulo ainda apresentem algumas áreas 

de alta produtividade, a concentração e a magnitude dos outliers se deslocam para o Noroeste.  

 

 

 

Figura 12 - Mapa de Caixa (hinge = 1.5) e Diagrama de Caixa da Produtividade Média do Café 

(kg/ha) por Microrregião Brasileira em 2023. 
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Fonte: Elaboração própria com o software GeoDa. 

 

A análise conjunta dos Mapas de Caixa e Diagramas de Caixa para os anos de 2003, 2013 e 

2023, sob o critério de "hinge" de 1.5, revelou uma evolução significativa e heterogênea na 

espacialidade da produtividade do café no Brasil. Em 2003, as áreas de alta produtividade e outliers 

superiores estavam predominantemente concentradas no Sul de Minas Gerais, interior de São Paulo 

e norte do Paraná. Em 2013, observou-se uma consolidação desses polos tradicionais, com uma 

intensificação da alta produtividade nas mesmas microrregiões, indicando um período de 

especialização e possível tecnificação. Já em 2023, a configuração espacial aponta para uma 

reconfiguração marcante, com o surgimento e fortalecimento de um novo cluster de alta 

produtividade e outliers superiores no Noroeste do Brasil, especialmente em Rondônia e Acre.  

Essa transição sugere uma expansão das fronteiras agrícolas cafeeiras de alta performance, 

enquanto a baixa produtividade persiste em vastas áreas do Norte, Nordeste e Centro-Oeste ao longo 

de todo o período analisado. As variações nos valores de mediana e média nos Diagramas de Caixa 

ao longo dos anos refletem essas mudanças na distribuição e intensidade da produtividade, 
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evidenciando uma dinâmica complexa e em constante transformação no setor cafeeiro brasileiro. 

 

4.2. APLICAÇÃO DA ANÁLISE EXPLORATÓRIA DE DADOS ESPACIAIS (AEDE) 

 

A estatística Índice de Moran (I de Moran) foi empregada para aprofundar a análise 

exploratória de dados espaciais e compreender os padrões de distribuição da produtividade do café. 

A definição da matriz de pesos espaciais (𝑊) foi um passo fundamental para o cálculo dessa 

estatística, pois ela quantifica a vizinhança entre as unidades de análise. Neste estudo, optou-se pela 

matriz de pesos baseada em "Queen Contiguity" (Contiguidade da Rainha). 

 

Figura 13 - Propriedades da Matriz de Pesos Espaciais Tipo "Queen Contiguity". 

Fonte: Elaboração própria com o software GeoDa. 

 

 A Figura 13 detalha as propriedades da matriz de pesos espaciais utilizada, gerada e 

visualizada através do software GeoDa. O tipo "Queen" indica que duas microrregiões são 

consideradas vizinhas se compartilham qualquer ponto da fronteira, seja um lado (como em "Rook 

Contiguity") ou um vértice. Essa abordagem, conforme descrita na documentação do GeoDa 

(ANSELIN, 1994), que simula o movimento de uma rainha no xadrez, é mais inclusiva na definição 

de vizinhança. A matriz é definida como simétrica, garantindo que se A é vizinha de B, B também 

é vizinha de A.  

O arquivo base para a definição das vizinhanças é "BR_Microrregioes_2022.gal" e a 

variável de identificação das microrregiões é "CD_MICRO". O número total de observações é de 

560. A distribuição do número de vizinhos por microrregião varia de um mínimo de 0 a um máximo 



46 

                                

 

 

de 11, com uma média de 5,55 vizinhos e mediana de 5,00. O percentual de vizinhanças diferentes 

de zero é de 0,99%, indicando a esparsidade da matriz (muitas microrregiões não são vizinhas 

diretas de todas as outras). Essa matriz de pesos garante que a autocorrelação espacial seja calculada 

considerando uma definição robusta de proximidade geográfica entre as microrregiões brasileiras.  

A Figura 14 ilustra o Diagrama de Dispersão do I de Moran para a produtividade média do 

café nas microrregiões brasileiras em 2003. Tal gráfico é indispensável para a compreensão da 

autocorrelação espacial global, permitindo visualizar as relações espaciais e identificar a formação 

de agrupamentos (clusters) ou padrões espaciais diferenciados (ANSELIN, 1995). 

 

Figura 14 - Análise de autocorrelação espacial da produtividade média do café, em 2003, com 

diagrama de dispersão de I de Moran (kg/ha). 

Fonte: Elaboração própria com o software GeoDa. 

 

O valor do I de Moran obtido foi igual a 0,548, o que indica a existência de uma 

autocorrelação espacial positiva e moderada para a variável produtividade do café. Esse resultado 

significa que microrregiões caracterizadas por elevada produtividade tendem a se localizar próximas 

a outras microrregiões com semelhante alto desempenho produtivo, enquanto microrregiões com 

produtividade reduzida estão espacialmente próximas a outras também de baixa produtividade. 
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Dessa forma, verifica-se a existência de dependência espacial significativa que reforça a hipótese 

de aglomeração produtiva (ANSELIN, 2003). 

A reta de regressão apresentada no gráfico, destacada em cor roxa, possui inclinação 

positiva, corroborando o I de Moran e indicando a tendência de que os valores observados da 

produtividade possuem uma distribuição espacial agrupada, com elementos que não se distribuem 

ao acaso sobre o território nacional. 

O diagrama está dividido em quatro quadrantes que representam os diferentes tipos de 

associação espacial entre microrregiões e seus vizinhos, conforme classificação convencional: 

- Quadrante Superior Direito (Alto-Alto): microrregiões que apresentam alta produtividade, 

circundadas por vizinhos também de alta produtividade. Constituem clusters espaciais positivos de 

desempenho elevado; 

- Quadrante Inferior Esquerdo (Baixo-Baixo): microrregiões de baixa produtividade, 

rodeadas por vizinhos também com baixos índices produtivos, configurando clusters de baixo 

desempenho; 

- Quadrante Superior Esquerdo (Baixo-Alto): microrregiões que possuem baixa 

produtividade, porém situadas próximas a vizinhos de alta produtividade. Configuram outliers 

espaciais negativos, indicando potenciais zonas de transição ou rupturas na continuidade espacial; 

- Quadrante Inferior Direito (Alto-Baixo): microrregiões com alta produtividade cercadas 

por vizinhos de baixa produtividade, igualmente caracterizando outliers espaciais negativos e 

ressaltando fragmentações no padrão microrregional. 

Observou-se que a concentração majoritária dos pontos localiza-se nos quadrantes Alto-Alto 

e Baixo-Baixo, o que confirma o elevado grau de autocorrelação positiva e a formação de 

agrupamentos homogêneos em termos produtivos. Essa concentração indica que a distribuição 

espacial da produtividade do café em 2003 não é aleatória, mas tende a formar microrregiões 

contíguas com características produtivas semelhantes, conforme esperado em processos de 

aglomeração econômica e territorial. 

Por outro lado, os pontos que se situam nos quadrantes Baixo-Alto e Alto-Baixo são 

relativamente escassos, representando microrregiões que destoam dessa dinâmica e sugerindo a 

existência de nichos espaciais onde ocorrem abruptas transições no desempenho produtivo. Estes 

outliers espaciais são relevantes para estudos que buscam identificar áreas com potencial para 

intervenções específicas ou para compreender os fatores que levam a heterogeneidades espaciais 

em microrregiões próximas (ANSELIN, 1995; LE SAGE; PACE, 2009). 
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Em síntese, a análise detalhada do Diagrama de Dispersão do I de Moran para 2003 revelou 

a presença significativa de autocorrelação espacial positiva, com clusters de alto e baixo 

desempenho em produtividade do café destacados, enquanto a presença minoritária de outliers 

evidencia a complexidade e diversidade espacial nas dinâmicas produtivas das microrregiões 

brasileiras. 

A Figura 15 apresenta o Diagrama de Dispersão do I de Moran referente à produtividade 

média do café nas microrregiões brasileiras no ano de 2013. Este instrumento gráfico é essencial 

para a visualização da autocorrelação espacial global e para a identificação de padrões de 

agrupamento espacial na variável estudada (ANSELIN, 1995).  

 

Figura 15 - Análise de autocorrelação espacial da produtividade média do café, em 2013, com 

diagrama de dispersão de I de Moran (kg/ha). 

Fonte: Elaboração própria com o software GeoDa. 

 

O valor do I de Moran encontrado para 2013 foi de 0,611, evidenciando uma autocorrelação 

espacial positiva mais intensa do que a observada em 2003 (𝐼 =  0,548). Esse acréscimo no índice 

sinaliza que as microrregiões que apresentavam alta produtividade em 2013 estavam ainda mais 

consolidadas em arranjos espaciais homogêneos com outras regiões de alta produtividade. Além 

disso, microrregiões de baixa produtividade mantinham-se também agrupadas entre si. Tal 

Produtividad
e 
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constatação reforça a existência de uma forte dependência espacial na distribuição da produtividade 

do café naquele período. 

A inclinação positiva da linha de regressão (destacada em roxo no gráfico) corrobora essa 

constatação, indicando que os valores da produtividade são espacialmente correlacionados, 

seguindo uma estrutura de aglomeração que expressa a continuidade regional dos níveis produtivos. 

O diagrama é segmentado em quatro quadrantes que expressam diferentes tipos de 

associação espacial entre microrregiões e seus vizinhos:  

- Quadrante Superior Direito (Alto-Alto): microrregiões com alta produtividade rodeadas 

por vizinhos com alta produtividade, indicando clusters produtivos favoráveis;  

- Quadrante Inferior Esquerdo (Baixo-Baixo): microrregiões com baixa produtividade 

cercadas por vizinhos semelhantes, indicando clusters de baixo desempenho;  

- Quadrante Superior Esquerdo (Baixo-Alto): microrregiões de baixa produtividade 

adjacentes a regiões de alta produtividade, caracterizando outliers espaciais negativos;  

- Quadrante Inferior Direito (Alto-Baixo): microrregiões de alta produtividade rodeadas por 

vizinhos de baixa produtividade, também configurando outliers espaciais. 

A predominância de pontos concentrados nos quadrantes Alto-Alto e Baixo-Baixo destaca 

a continuidade e o fortalecimento dos clusters espaciais em 2013, o que se alinha com os polos de 

alta produtividade apontados pelas análises complementares de Mapas de Caixa e Cartogramas. 

Estes resultados indicam a consolidação territorial dos núcleos produtivos no Brasil, reforçando a 

existência de microrregiões produtivas estáveis e integradas espacialmente. 

Em contrapartida, os poucos pontos localizados nos quadrantes Baixo-Alto e Alto-Baixo 

representam microrregiões que destoam do padrão dominante, caracterizando áreas de transição ou 

heterogeneidade local que podem refletir complexidades econômicas ou desafios territoriais 

específicos. 

Assim, a análise do Diagrama de Dispersão do I de Moran para 2013 reforçou a presença de 

uma autocorrelação espacial positiva e manifesta um processo crescente de aglomeração espacial 

na produtividade do café no Brasil, indicando uma estrutura microrregional mais consolidada e 

menos fragmentada em comparação ao ano anterior (ANSELIN, 1995; LE SAGE; PACE, 2009). 

A Figura 16 apresenta o Diagrama de Dispersão do I de Moran para a produtividade média 

do café nas microrregiões brasileiras no ano de 2023. Este gráfico evidencia a autocorrelação 

espacial global e revela a intensidade dos padrões de agrupamento espacial da variável em análise 

(ANSELIN, 1995).  
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Figura 16 - Análise de autocorrelação espacial da produtividade média do café, em 2023, com 

diagrama de dispersão de I de Moran (kg/ha). 

 

Fonte: Elaboração própria com o software GeoDa. 

 

O valor do Índice de Moran para 2023 é de 0,637, indicando uma autocorrelação espacial 

positiva e a mais forte dentre os três anos considerados (2003, 2013 e 2023). Esse incremento sugere 

que o agrupamento espacial das microrregiões com níveis similares de produtividade — sejam altas 

ou baixas — se intensificou progressivamente, evidenciando maior homogeneidade espacial em 

termos de desempenho produtivo. 

A reta de regressão (em cor roxa), exibida no diagrama, possui inclinação claramente 

positiva, confirmando a tendência acentuada de clusterização espacial em 2023. A concentração 

majoritária dos pontos nos quadrantes Alto-Alto (microrregiões de alta produtividade cercadas por 

outras de alta produtividade) e Baixo-Baixo (microrregiões de baixa produtividade contíguas a 

outras similares) reforça a consolidação desses aglomerados territoriais. 

Observa-se que essa intensificação do Índice de Moran — que passou de 0,548 em 2003 

para 0,611 em 2013, chegando a 0,637 em 2023 — acompanha o padrão de expansão e densificação 
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das fronteiras agrícolas de alta produtividade verificadas nos Mapas de Caixa e Cartogramas. 

Destaca-se ainda o surgimento de novos pólos produtivos na região Noroeste do Brasil, atestando 

transformações espaciais relevantes no cenário cafeeiro nacional. 

A análise comparativa dos Diagramas de Dispersão do I de Moran para os anos de 2003, 

2013 e 2023 revela uma tendência clara e contínua de intensificação da autocorrelação espacial da 

produtividade média do café nas microrregiões brasileiras. Inicialmente, em 2003, o índice registrou 

um valor moderado de 0,548, indicando a existência de agrupamentos espaciais positivos, ainda que 

em estágio inicial. 

Em 2013, esse valor aumentou para 0,611, demonstrando um fortalecimento dos clusters de 

alta e baixa produtividade. A análise visual do diagrama, corroborada pela inclinação da linha de 

regressão, evidenciou a ampliação e maior estabilidade dos polos produtivos e das áreas com 

produtividade reduzida. 

Finalmente, o ano de 2023 registra o maior valor do índice, 0,637, sinalizando uma maior 

consolidação e densidade dos agrupamentos produtivos e o surgimento de novos focos de alta 

produtividade, especialmente no Noroeste brasileiro. Essa evolução destaca a dinâmica territorial 

crescente da agricultura cafeeira, marcada pela forte dependência espacial e pelo incremento dos 

mecanismos de transmissão e difusão das condições produtivas ao longo do tempo. 

Essa progressiva intensificação dos padrões espaciais confirmou que as microrregiões 

aglomeram-se cada vez mais segundo características produtivas similares, ressaltando a importância 

de políticas regionais e estratégias territoriais que considerem esses aspectos espaciais para otimizar 

o desenvolvimento sustentável da cultura do café no Brasil.  

 

4.3. ANÁLISE DE CONVERGÊNCIA 

 

A análise da convergência incluiu inicialmente o cálculo do índice global de Moran para 

verificar a autocorrelação espacial da produtividade do café nos anos de 2003, 2013 e 2023. Em 

todos os períodos, o índice revelou autocorrelação espacial estatisticamente significativa, 

evidenciando a correlação entre as unidades espaciais vizinhas e fundamentando a aplicação de 

modelos espaciais na análise (ALMEIDA, 2012; CARDOSO et al., 2019). A escolha do modelo 

espacial adequado seguiu os critérios de Anselin (1988), aplicando-se testes LM simples para 

identificar o modelo SAR, SEM ou SARMA, conforme a significância dos operadores de defasagem 

da variável dependente e do termo de erro. Para referência e comparação, estimou-se inicialmente 

um modelo de Mínimos Quadrados Ordinários (MQO ou OLS) (ALMEIDA, 2012). 
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Os resultados obtidos utilizando o software R, indicaram que os testes simples do 

Multiplicador de Lagrange (LM), tanto para erro espacial quanto para defasagem espacial, foram 

altamente significativos, conforme a Tabela 2. Da mesma forma, os testes robustos apresentaram 

significância estatística, reforçando a presença simultânea de dependência espacial nos resíduos e 

na variável dependente defasada. Desta forma, como ambos testes robustos foram significativos, 

um modelo combinado é adequado (SAC), indicando que as características espaciais presentes não 

podem ser capturadas melhor por modelos que consideram exclusivamente o efeito de defasagem 

(SAR) ou de erro espacial (SEM) (ALMEIDA, 2012). 

A validação dos modelos incluiu a aplicação do teste de Moran aos resíduos, cuja não 

significância indica captura adequada da dependência espacial (ALMEIDA, 2012). 

Esses achados indicam que os dados analisados apresentaram características espaciais 

complexas, com dependência simultânea nos erros e na defasagem da variável dependente, o que 

torna o modelo SAC (Spatial Autoregressive with Spatially Autocorrelated Errors) o mais 

apropriado para a estimação e análise da convergência da produtividade do café no período 

estudado. 

A validação do modelo espacial passou pela análise do teste de Moran I statistic aplicado 

aos resíduos da estimação. Os modelos serão adequados para inferência quando a autocorrelação 

espacial for tratada. Os resultados apresentados na Tabela 2, mostram as estatísticas do I de Moran 

para cada modelo e os respectivos p valores,  sendo não significativos. Um resultado não 

significativo, indica que o modelo capturou adequadamente a dependência espacial presente nos 

dados, refletindo que os resíduos apresentam aleatoriedade espacial, ou seja, não exibem 

autocorrelação (ALMEIDA, 2012).  

Essa ausência de autocorrelação residual é fundamental para validar o ajuste do modelo, pois 

significa que não restam padrões espaciais não explicados que possam enviesar as estimativas. 

Assim, o teste de Moran para resíduos funciona como um diagnóstico final para confirmar a 

suficiência do modelo espacial adotado na captura das relações espaciais subjacentes (ALMEIDA, 

2012). 

Na Tabela 2 é possível observar os modelos e os respectivos coeficientes. Os resultados 

mostram modelo OLS (sem dependência espacial), modelos SAR e SEM (modelos restritos) e o 

modelo SAC com combinação simultânea de efeitos espaciais (modelo irrestrito). Os betas (𝛽) 

estimados com sinal negativo indicam a prevalência de crescimento mais acelerado de 

microrregiões com menor produtividade, reduzindo a desigualdade no período observado. Dito de 
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outra forma, no modelo SAR (Spatial Lag), o coeficiente da produtividade inicial em 2003 𝛽 = -

0,140 (p < 0,001) revela a existência de convergência condicional, ou seja, microrregiões mais 

produtivas inicialmente tendem a crescer menos até 2023.  

O parâmetro espacial ρ positivo (0,217;  p  < 0,001) indica um efeito de defasagem espacial 

positivo, no qual o crescimento de uma microrregião é positivamente influenciado pelo crescimento 

das microrregiões vizinhas. Este modelo apresenta melhor ajuste que o OLS, conforme evidenciado 

pelo AIC menor (2435,3 vs. 2447,1) e log-verossimilhança (-1213,6). 

 

Tabela 2 - Resultados da estimação dos parâmetros usando modelos espaciais para análise da 

convergência da produtividade do café para o período 2003 – 2023. 

Parâmetros   OLS SAR        SEM       SARMA 

𝛽        -0.1382***    -0.1403***  -0.2725*** -0.4133*** 

  (0.0271)    (0.0277)      (0.0347) (0.0373) 
𝜌  -  0.21726***  -   -0.86921*** 

     (0.0614)        (0.0863)  
𝜆   - -     0.40179***      0.83077***  

        (0.0549)  (0.0349) 

AIC       2447.095     2435.276     2415.537       2342.485  

BIC      2460.079     2452.588    2432.849  2364.125 

Log-like       -1220.46   -1213.63     -1203.76       -1166.24  

    LM    -  17.7524***   32.3642***  

LM-robusto   -  73.9026***     88.5144***     106.2668*** 

Wald  

     Statistic 

𝜌  -     12.506***           -     101.4*** 
𝜆  -         -    53.509***         566***  

LR Test  - 13.819*** 33.558***    108.61*** 

      Moran I statistic         0.0308      -0.0297  0.0016 

        0.2062      0.2786 0.894 
Nota: Os valores em parênteses sob os coeficientes ,  referem-se aos respectivos erros padrão. Já os valores sob a 

estatística de Moran, referem-se ao p-value. Os asteriscos mostram o nível de significância: *** = 0,1% (p < 0,001); 

** = 1% (p < 0,01); e * = 5% (p < 0,05).  

 
Fonte: Elaboração própria. 

 

No modelo SEM (Spatial Error), o coeficiente β da produtividade inicial é negativo e mais 

intenso (-0,273; p < 0,001), indicando convergência condicional mais forte, cerca do dobro da 

magnitude observada no modelo SAR. O parâmetro λ positivo e significativo (0,402; p < 0,001) 

demonstra forte dependência espacial nos resíduos, indicando que fatores não observados, 

possivelmente choques microrregionais, como o clima, apresentam correlação espacial 

(CARDOZO et al., 2019).  
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O SEM obteve melhor ajuste em relação aos modelos SAR e OLS, apresentando AIC menor 

(2415,5) e maior log-verossimilhança (-1203,8). Essa configuração sugere que, mais do que uma 

interação direta entre microrregiões via defasagem, o padrão espacial dominante reside em choques 

não observados, como o clima, espacialmente correlacionados (ALMEIDA, 2012). 

O modelo SAC ou SARMA (Spatial Autoregressive with Spatially Autocorrelated Errors) 

apresenta o melhor ajuste global, com o menor AIC (2342,5) e log-verossimilhança (-1166,2)  

dentre os modelos apresentados. A convergência condicional é ainda mais acentuada, com β igual 

a -0,413 (p < 0,001) (ALMEIDA, 2012) . O parâmetro ρ é negativo e altamente significativo (-

0,869; p < 0,001), indicando efeito espacial negativo no crescimento, ou seja, se microrregiões 

vizinhas crescem, a microrregião em análise cresce menos, sugerindo competição espacial por 

recursos, investimentos ou políticas agrícolas e até mesmo por fatores ambientais. O parâmetro λ 

positivo (0,831; p < 0,001) confirma forte autocorrelação espacial nos erros, reafirmando a 

importância de considerar choques microrregionais espacialmente correlacionados (ALMEIDA, 

2012). 

Quanto aos testes estatísticos, a estatística de Wald para os parâmetros espaciais ρ e λ é usada 

para verificar a significância individual, rejeitando a hipótese nula de que esses parâmetros sejam 

zero. No modelo SAC, a alta estatística Wald para ρ (101,4) e λ (566), ambas com p-valor próximo 

de zero, indica significância espacial muito forte. Paralelamente, o teste de razão de verossimilhança 

(Likelihood Ratio - LR) compara modelos aninhados, um restrito (com parâmetros espaciais nulos) 

e outro irrestrito (com parâmetros estimados). Os valores altos de LR nos modelos SAR (13,8; p = 

0,0002), SEM (33,6; p < 0,0001) e SAC (108,6; p < 0,0001) confirmam a relevância dos parâmetros 

espaciais (ALMEIDA, 2012; CARDOZO et al., 2019)  

Enquanto os testes Wald avaliam sínteses locais dos parâmetros, os testes LR consideram o 

ajuste global dos modelos. No caso analisado, ambos corroboram a existência real e significativa da 

dependência espacial, com o modelo SAC sendo o mais robusto ao combinar os dois tipos de 

dependência, o que se reflete em seu desempenho estatístico superior (ALMEIDA, 2012). 

O teste de estabilidade estrutural temporal aplicado para comparar os coeficientes de 

convergência entre os subperíodos 2003–2013 e 2013–2023 revelou uma mudança estatisticamente 

significativa ao longo do tempo. A estatística de teste apresentou valor de Z = -3,457 com p-valor 

igual a 0,0005, o que permite rejeitar a hipótese nula de que os coeficientes β sejam iguais nos dois 

períodos. Isso indica que o efeito da produtividade inicial sobre o crescimento da produtividade do 

café sofreu alteração significativa entre os dois intervalos analisados (ALMEIDA, 2012). Esse 
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resultado fica mais claro ao analisar o comportamento da tendência do coeficiente β no tempo, 

conforme a Figura 17. 

 

Figura 17 - Variação Anual dos Coeficientes Beta na Convergência da Produtividade do Café no 

Brasil (2003–2023). 

 

Fonte: Elaboração própria com o software R. 

 

Em termos práticos, tal resultado implica que a intensidade da convergência ou divergência 

não é constante ao longo do tempo, sugerindo que fatores como avanços tecnológicos, mudanças 

nas políticas agrícolas, variações climáticas ou dinâmicas de mercado influenciaram as 

microrregiões de maneira desigual nos dois subperíodos. Dessa forma, as estratégias para análise e 

formulação de políticas agrícolas devem considerar essas variações temporais para melhor 

compreensão e efetividade na promoção da convergência produtiva microrregional (CARDOZO et 

al., 2019). 

Nos modelos espaciais (SAR, SAC e SDM) a interpretação direta dos betas é inválida, sendo 

necessário a decomposição dos efeitos (LESAGE; PACE, 2009).O parâmetro espacial ρ foi 

estimado em -0,87 (p < 0,001), revelando um forte efeito espacial negativo, no qual o crescimento 

de uma microrregião se associa a um crescimento inferior das microrregiões vizinhas, 

caracterizando um fenômeno de competição ou substituição espacial. O parâmetro λ, que mede a 

autocorrelação espacial dos erros, foi 0,85 (p < 0,001), sinalizando a existência de choques 
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microrregionais fortemente correlacionados espacialmente (CARDOZO et al., 2019). 

 

Tabela 3 - Resultados do modelo SAC para subperíodos com os respectivos impactos.   

                                                   Sub períodos 

 2003 - 2023 2003 - 2013   2013 - 2023 
𝛽 -0.4133***     -0.3591***   -0.2097*** 

 (0.0373)            (0.03089) (0.03025) 
𝜌 -0.86921***    -0.8738***    -0.5059*** 

  (0.0863) (0.08416)             (0.1393) 
𝜆 0.83077***      0.8464***      0.6077*** 

  (0.0349) (0.03219) (0.0855) 

Direct   -0.01832***       -0.4068***             -0.2186***  

 Indirect  0.0098*       0.2151***        0.0794***  

Total -0.0085***    -0.1961***       -0.1392*** 
Nota: Os asteriscos mostram o nível de significância: *** = 0,1% (p < 0,001); ** = 1% (p < 0,01); e * = 5% (p < 

0,05).  
Fonte: Elaboração própria. 

 

No período de 2013 a 2023,por sua vez, o parâmetro ρ continuou negativo (-0,51; p < 0,001), 

demonstrando que a competição espacial entre as microrregiões ainda está presente, embora com 

menor intensidade, o que pode indicar que as microrregiões passaram a se movimentar de maneira 

menos antagônica. Por fim, o parâmetro λ foi estimado em 0,61 (p < 0,001), evidenciando que a 

autocorrelação espacial nos choques persiste, porém com magnitude reduzida em comparação ao 

primeiro período, sinalizando uma diminuição na força dos choques microrregionais 

correlacionados (CARDOZO et al., 2019). 

A análise geral indica que houve convergência produtiva da produtividade do café em ambos 

os subperíodos analisados, sendo a intensidade dessa convergência mais acentuada no período de 

2003–2013 em comparação com 2013–2023, como é possível observar no efeito Total da Tabela 3. 

Observa-se que o padrão espacial também sofreu alterações significativas entre esses intervalos.  

No primeiro subperíodo, a competição microrregional entre as microrregiões foi muito 

intensa, evidenciada pelo forte valor negativo do parâmetro ρ, sugerindo um cenário em que o 

crescimento de uma microrregião se dava em detrimento do crescimento das vizinhas. Já no segundo 

subperíodo, apesar da interação espacial ainda ser negativa, sua magnitude se suavizou, indicando 

que as microrregiões passaram a se relacionar de forma menos antagônica.  

Ademais, o parâmetro λ, que capta a dependência espacial dos choques microrregionais, 

apresentou redução, sugerindo uma diminuição na intensidade da autocorrelação espacial nos 

resíduos. Essas mudanças podem estar associadas a transformações no ambiente tecnológico, nas 
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políticas agrícolas microrregionais e em variáveis climáticas e de mercado que afetam o 

comportamento produtivo das diferentes microrregiões ao longo do tempo (CARDOZO et al., 

2019). 

A decomposição dos efeitos do modelo SAC, implica que mudanças em uma microrregião 

impactam também as microrregiões vizinhas, que por sua vez podem influenciar novamente a 

microrregião original, configurando um efeito em cadeia. Por isso, é fundamental separar os 

impactos em três componentes: o efeito direto, que representa o impacto da produtividade inicial na 

própria microrregião; o efeito indireto, que expressa a transmissão do crescimento para as 

microrregiões vizinhas, indicando que o crescimento se difunde, promovendo spillovers espaciais; 

e o efeito total, que é a soma dos impactos direto e indireto considerando a rede completa de 

microrregiões. 

O efeito direto estimado para o período 2003-2023 foi de -0,0183 (p < 0,001), o que significa 

que um aumento de 1% na produtividade inicial de uma microrregião reduz a própria taxa anual de 

crescimento em aproximadamente 0,018 pontos percentuais. Esse efeito negativo pode refletir 

fenômenos como saturação, limites de capacidade ou rendimentos decrescentes nas microrregiões 

mais produtivas. O efeito indireto, por sua vez, corresponde a 0,00981 (p < 0,001), indicando que o 

aumento da produtividade em uma microrregião favorece o crescimento anual das microrregiões 

vizinhas em cerca de 0,0098 pontos percentuais, mostrando um efeito positivo de contágio ou 

difusão espacial. O efeito total, que agrega os impactos direto e indireto, foi estimado em -0,00852 

(p < 0,001). Considerando esses componentes, o impacto líquido permanece ligeiramente negativo, 

o que significa que, apesar de as microrregiões mais produtivas tenderem a crescer menos, o 

crescimento positivo transmitido aos vizinhos suaviza essa diferença e modera a convergência. 

Assim, a análise do modelo SARMA revela uma dinâmica espacial complexa que vai além 

da interpretação simples dos coeficientes, evidenciando a importância dos spillovers e dos efeitos 

de feedback entre as microrregiões para compreender o processo de convergência da produtividade 

do café. 

A análise temporal dos efeitos espaciais revela (Figura 18), um comportamento distinto para 

cada componente no tempo, entretanto, é notório que os efeitos estão convergindo para um ponto 

comum. O efeito direto, é consistentemente negativo ao longo do período analisado, o que indica 

que as microrregiões mais produtivas apresentam taxas de crescimento menores em comparação às 

microrregiões menos produtivas (CARDOZO et al., 2019).  
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Figura 18 - Tendência Temporal dos Efeitos Direto, Indireto e Total na Convergência Espacial da 

Produtividade do Café (Base 2003). 

Fonte: Elaboração própria com o software R. 

 

Esse padrão confirma a presença de convergência local, onde a produtividade tende a se 

nivelar dentro da própria microrregião. Observa-se ainda que o efeito direto se aproxima 

progressivamente de zero ao longo dos anos, sugerindo que as disparidades entre microrregiões com 

diferentes níveis de produtividade vêm diminuindo. 

O efeito indireto ilustrado pela linha verde, por sua vez, mantém-se positivo e reflete o 

crescimento impulsionado pelas microrregiões vizinhas. Embora esse efeito positivo de spillovers 

espaciais persista ao longo do tempo, sua magnitude apresenta uma ligeira diminuição, indicando 

uma estabilização dos benefícios oriundos dos vizinhos, possivelmente porque a produtividade 

destas microrregiões já está mais homogênea.  

O efeito total, mostrado pela linha azul, começa com valores negativos, sendo dominado 

pelo efeito direto, mas ao longo do tempo aproxima-se de zero, resultado da redução do efeito direto 

negativo e do fortalecimento relativo do efeito indireto positivo. Essa dinâmica revela uma 

tendência de que as diferenças no crescimento entre as microrregiões estejam se atenuando, com os 

spillovers espaciais funcionando como um mecanismo de suavização dessa convergência. 

Em termos de convergência da produtividade do café, esses resultados indicam que as 

microrregiões menos produtivas em 2003 apresentam crescimento relativamente maior – uma clara 
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evidência de convergência local. Ao mesmo tempo, as microrregiões vizinhas beneficiam-se do 

crescimento local por meio da difusão espacial. A tendência observada ao longo do período é que a 

produtividade anualizada das microrregiões se nivele progressivamente, enquanto os spillovers 

continuam a exercer influência, embora de maneira menos acusada.  

Dessa forma, conclui-se que há uma convergência espacial moderada na produtividade do 

café, caracterizada pelo equilíbrio entre o efeito direto, que atua na redução das desigualdades locais, 

e o efeito indireto, que potencializa o crescimento das microrregiões vizinhas. Importa ressaltar que 

o processo de convergência já foi mais intenso em períodos anteriores, como demonstram estudos 

que indicam uma redução gradual da convergência espacial nas últimas décadas, refletindo um 

avanço inicial mais vigoroso seguido de um patamar de estabilização ou desaceleração da 

convergência (TEIXEIRA; BERTELLA, 2015; CARDOZO et al., 2019). Essa evolução aponta para 

a complexidade das dinâmicas espaciais na cafeicultura brasileira, influenciadas por fatores 

tecnológicos, econômicos e ambientais diversos. 

O mapa apresentado na Figura 19 representa os impactos locais da convergência da 

produtividade do café no período 2003–2023. As cores mais frias, indicam impactos negativos, que 

correspondem a microrregiões que apresentam convergência, ou seja, redução das disparidades 

produtivas locais ao longo do tempo (CARDOZO et al., 2019). As cores mais quentes, revelam 

impactos positivos, indicando municípios que estão divergindo, com crescimento produtivo 

relativamente maior ou menor em relação às demais microrregiões. Além disso, é possível 

identificar clusters microrregionais no mapa, que correspondem a áreas geográficas formadas por 

municípios vizinhos com impactos semelhantes, sugerindo a presença de spillovers espaciais fortes, 

nos quais os movimentos produtivos de uma microrregiões influenciam diretamente as 

microrregiões próximas. 

 

 

Figura 19 - Impactos Locais da Convergência da Produtividade do Café nas Microrregiões 

Brasileiras (2003–2023). 
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Fonte: Elaboração própria com o software R. 

 

As evidências apontadas pelos efeitos apresentados na Tabela 3, sugerem que a convergência 

está diminuindo no tempo. Diante desse resultado a análise σ-convergência (sigma-convergência) 

mostra o comportamento da variabilidade (variância e desvio-padrão) no tempo. Um σ-

convergência é observado quando medidas da dispersão, como o desvio padrão ou a variância da 

produtividade, apresentam uma tendência de queda ao longo do tempo. Isso indica que 

microrregiões que tinham níveis muito diferentes no início estão tendendo a se aproximar, 

aumentando as disparidades. 

 

4.4. VELOCIDADE DE CONVERGÊNCIA 

 

A análise da 𝜎-convergência da produtividade do café, de acordo com a Figura 20, indica 

uma tendência de crescimento no período estudado. Esse comportamento revela que microrregiões 

brasileiras podem não estar caminhando para a homogeneidade em termos de produtividade, e que 

há evidências de que com o tempo as disparidades produtivas estão crescendo. 
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Figura 20- 𝜎- Convergência da Produtividade do Café no Brasil (2003–2023). 

Fonte: Elaboração própria com o software R. 

 

Na prática, isso significa que as microrregiões mais produtivas continuam ampliando sua 

vantagem em relação às menos produtivas, possivelmente influenciados por fatores estruturais como 

especialização produtiva, diferenças tecnológicas e acesso a técnicas avançadas, variações 

climáticas microrregionais (altitude, solo, clima) e políticas públicas ou investimentos locais 

desiguais. É importante destacar que, apesar da presença de β-convergência, indicada por modelos 

espaciais em que microrregiões menos produtivas crescem mais rápido,também observou-se a perda 

desse dinamismo no tempo, que pode ser corroborado pelo σ-convergência. Isso pode estar 

ocorrendo devido à existência de choques assimétricos ou diferenças estruturais que aumentam a 

dispersão total da produtividade entre microrregiões.  

No presente estudo, o coeficiente 𝛽 negativo (-0,0161, significativo a 1%) confirma a 

existência de convergência condicional, indicando que microrregiões menos produtivas em 2003 

cresceram mais rapidamente em média a cada ano, embora com uma velocidade moderada. O 

parâmetro 𝜌 negativo (-0,8898) demonstra um forte efeito espacial competitivo, indicando que o 

crescimento anual de uma microrregião tende a diminuir na medida em que suas vizinhas crescem, 

configurando um processo de substituição espacial. O parâmetro 𝜆 positivo (0,8089) evidencia que 

ainda existe uma dependência espacial significativa nos choques microrregionais, como políticas, 

condições climáticas ou infraestrutura, que não são capturados diretamente pelo modelo, mas são 

correlacionados espacialmente. 
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Em suma, essa abordagem com taxa anualizada de crescimento proporciona uma visão mais 

detalhada e prática do processo de convergência espacial da produtividade do café, destacando a 

importância dos efeitos espaciais diretos e indiretos na dinâmica microrregional.  

Os testes estatísticos de ajuste do modelo demonstram que o modelo SAC apresenta 

desempenho significativamente superior ao modelo OLS sem efeitos espaciais. O teste de razão de 

verossimilhança (LR test) indicou valor de 80,45 com 𝑝-valor inferior a 0,001, comprovando a 

relevância da inclusão dos parâmetros espaciais. 

Além disso, o logaritmo da verossimilhança obtido foi 494,5, com um critério de informação 

de Akaike (AIC) de -979,0, valor consideravelmente melhor que o AIC do OLS (-902,6), 

evidenciando um ajuste mais adequado aos dados. A variância dos resíduos estimada (𝜎2 =

0,00734 ) é bastante pequena, o que é coerente com a análise da taxa média anual de crescimento, 

sugerindo que os resíduos do modelo são bem comportados e indicam baixa variabilidade não 

explicada. 

Na interpretação prática dos resultados, observa-se que o coeficiente negativo de 𝛽 reafirma 

a existência de convergência condicional, indicando que microrregiões com menor produtividade 

inicial apresentam crescimento anual mais rápido. O parâmetro 𝜌 negativo reforça a ideia de 

competição espacial, indicando que o crescimento das microrregiões vizinhas pode reduzir o 

crescimento da microrregião em análise, possivelmente devido à disputa por recursos limitados, 

investimentos, mão de obra qualificada ou políticas públicas. O parâmetro 𝜆 positivo destaca a 

presença de choques microrregionais correlacionados que não foram diretamente capturados pelas 

variáveis explicativas do modelo, como variações climáticas, infraestrutura e políticas locais, 

refletindo dependência espacial nos erros.  

Esses achados confirmam a importância de considerar efeitos espaciais diretos e indiretos 

para uma compreensão mais fina da dinâmica de crescimento microrregional da produtividade do 

café (CARDOZO et al., 2019). 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente trabalho teve como objetivo geral analisar o processo de convergência espacial 

na produtividade do café no Brasil entre 2003 e 2023, avaliando seus impactos sobre as dinâmicas 

das microrregiões produtoras a partir de uma abordagem espacial e temporal. A hipótese de que a 

produtividade do café está convergindo espacialmente e gerando efeitos que transcendem limites 

geográficos, foi confirmada pelos resultados obtidos. 

Observou-se a formação de agrupamentos espaciais (clusters) de produtividade, com 

concentração significativa nas microrregiões das regiões Sudeste e Sul do país, enquanto outras 

áreas não apresentaram clusters significativos. A autocorrelação espacial, reportada no I de Moran, 

positiva indicou a influência dos padrões locais e microrregionais na distribuição da produtividade, 

reforçando a importância da análise espacial para compreensão do fenômeno. 

O modelo econométrico  espacial autoregressivo combinado (SAC) aplicado demonstrou a 

existência de convergência condicional da produtividade, evidenciada pelo crescimento mais 

acelerado das microrregiões menos produtivas em relação às mais produtivas, o que ocasionou a 

redução das disparidades locais. Entretanto, a presença de competição espacial e autocorrelação dos 

choques microrregionais indicou que fatores estruturais e interações microrregionais complexas 

influenciam as dinâmicas produtivas, limitando uma convergência absoluta homogênea. 

A análise temporal revelou mudanças na intensidade da convergência e competição espacial, 

especialmente após 2013, sugerindo que avanços tecnológicos, políticas públicas e impactos 

climáticos alteraram o ritmo e a forma do processo. Além disso, os efeitos spillover continuam 

relevantes na disseminação do crescimento produtivo entre microrregiões, embora com menor 

intensidade no segundo subperíodo. 

Entre as limitações do estudo, destaca-se que a análise considerou a produtividade agregada 

do café, sem distinguir as diferentes intensidades e tipos de produção, como café convencional, 

orgânico, sustentável ou outros sistemas específicos. Essa abordagem foi adotada para garantir a 

robustez da base de dados e a consistência temporal da análise. Reconhece-se, entretanto, que esta 

agregação pode ocultar particularidades próprias de cada modalidade produtiva, impactando o 

detalhamento das conclusões. 

Para pesquisas futuras, recomenda-se a análise separada das espécies Coffea arabica e 

Coffea canephora Pierre (conilon), bem como a consideração das distintas modalidades de 

produção. Essa segmentação permitirá compreender com maior precisão as especificidades que 

influenciam a produtividade e as dinâmicas espaciais e temporais em cada categoria, podendo 
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subsidiar políticas públicas e estratégias mais direcionadas para o desenvolvimento sustentável e 

competitivo da cafeicultura brasileira. 

Em síntese, esta pesquisa evidencia que a convergência espacial na produtividade do café 

no Brasil é um fenômeno multifacetado, marcado pela heterogeneidade microrregional e dinâmicas 

temporais distintas. Destaca-se a relevância de abordagens que considerem as dimensões espacial e 

temporal para a formulação de políticas públicas eficazes, que promovam o desenvolvimento 

equilibrado do setor cafeeiro e valorizem as especificidades locais. 

 

5.1. RECOMENDAÇÕES FINAIS 

 

Adoção de políticas microrregionais diferenciadas que levem em consideração as 

especificidades de cada microrregião cafeeira, especialmente para aquelas com maior desvantagem 

produtiva, estimulando o acesso à tecnologia e aos investimentos. 

Incentivo à cooperação entre microrregiões vizinhas para potencializar os efeitos positivos 

dos spillovers espaciais, promovendo o desenvolvimento microrregional integrado e a difusão de 

boas práticas agrícolas. 

Monitoramento contínuo das condições climáticas e socioeconômicas que impactam os 

choques microrregionais correlacionados, para melhor direcionamento das políticas públicas e 

planos de adaptação às mudanças climáticas. 

Fomento à tecnologia e inovação, com atenção especial às microrregiões menos produtivas, 

para acelerar a convergência produtiva e reduzir a disparidade estrutural no setor cafeeiro brasileiro. 

Incorporação da componente espacial em análises futuras, garantindo que as dependências 

espaciais e as dinâmicas competitivas ou cooperativas entre microrregiões sejam devidamente 

capturadas em modelos econômicos e estatísticos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

6. IMPACTO SOCIAL E RELEVÂNCIA DA PESQUISA 
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A análise da produtividade e dos padrões de desenvolvimento microrregional no contexto 

da convergência tecnológica da cadeia produtiva do café suscita questões sociais de grande 

importância. Embora o foco principal deste estudo seja a inovação tecnológica e os avanços em 

produtividade, os efeitos decorrentes da adoção de novas tecnologias e da modernização dos 

métodos produtivos reverberam diretamente nas dinâmicas sociais das microrregiões cafeeiras. 

O avanço tecnológico, incluindo a introdução de máquinas modernas, sistemas de irrigação 

e novas variedades de café, pode gerar impactos ambivalentes no mercado de trabalho rural. Por um 

lado, a tecnificação tende a aumentar a eficiência e a produtividade, o que pode elevar a renda dos 

produtores e melhorar as condições de trabalho para os ocupados no setor. Além disso, abre espaço 

para a criação de empregos que demandam mão de obra mais qualificada, reforçando a necessidade 

de capacitação e educação nas comunidades locais. 

Por outro lado, a mecanização e a intensificação do uso de capital podem resultar na 

substituição da mão de obra manual, provocando deslocamentos significativos de trabalhadores 

rurais, o aumento do desemprego e o êxodo rural, especialmente em microrregiões com poucas 

alternativas econômicas. Nesse cenário, a convergência tecnológica pode acentuar as desigualdades 

entre microrregiões, favorecendo aquelas com maior capacidade de adoção e adaptação às 

inovações, enquanto outras permanecem marginalizadas, perpetuando ciclos de baixa produtividade 

e vulnerabilidade social. 

Portanto, compreender o desenvolvimento microrregional induzido pela tecnologia demanda 

a consideração dos possíveis desdobramentos sociais, para além dos ganhos econômicos 

evidenciados nos dados produtivos do café. Indicadores como o acesso a programas de qualificação 

profissional, políticas públicas de suporte aos pequenos produtores e o equilíbrio na distribuição 

dos benefícios da produtividade são elementos cruciais para avaliar o impacto social da inovação 

tecnológica. 

As dinâmicas sociais distintas observadas entre microrregiões de alta e baixa produtividade, 

conforme evidenciado por análises espaciais como Box Maps e Cartogramas, refletem diferentes 

capacidades de absorção e adaptação às mudanças tecnológicas. Isso ressalta a necessidade de uma 

abordagem integrada que equilibre o avanço produtivo e a sustentabilidade social nas futuras 

pesquisas e políticas públicas. 
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ANEXO A – Revisão de literatura sobre convergência no mundo 

Fonte: Lopes, 2004.               

 Quadro 1 – Análise de convergência no mundo: Barros e Garoupa (1995)
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Quadro 2 – Análise de convergência no mundo: Persson (1997). 
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Quadro 3 – Análise de convergência no mundo: Michelis, Papadopoulos e Papanikis (1992) 
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Quadro 4 – Análise de convergência no mundo: Gezici e Hewings (2003)
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Quadro 5 – Análise de convergência no mundo: Gutierrez (2000) 
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Quadro 6 – Análise de convergência no mundo: Lusigi e Thirtle (1998) 
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Quadro 7 – Análise de convergência no mundo: Suhariyanto e Thirtle (2001) 
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      ANEXO B – Revisão de literatura sobre convergência no Brasil 

 Fonte: Lopes, 2004. 

Quadro 8 – Análise de convergência no Brasil: Ferreira e Ellery Junior (1996) 
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Quadro 9 – Análise de convergência no Brasil: Souza e Porto Junior (2003) 
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Quadro 10 – Análise de convergência no Brasil: Ribeiro e Pôrto Junior (2000) 
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Quadro 11 – Análise de convergência no Brasil: Azzoni (1994) 
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Quadro 12 – Análise de convergência no Brasil: Cançado (1999). 
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Quadro 13 – Análise de convergência no Brasil: Martins (1999) 
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ANEXO C – Série Histórica de Produção  
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ANEXO D – Série Histórica de Produtividade 
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ANEXO E - Série Histórica de Área em Produção 
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ANEXO F - Série Histórica de Área em Formação  


